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PROJETO DE LEI 498/2016 DE 26109/2016 

Promovente: 

Ver. OTA (PSB) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 

Ementa: 

DETERMINA A INSTALAÇÃO NAS ÁREAS PÚBLICAS DESTINADAS AO LAZER OU À 
RECREAÇÃO, DE MÍNIMO 1 (UM) EQUIPAMENTO PARA LAZER E RECREAÇÃO 
INFANTIL ADAPTADO A CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA NAS SUBPREFEITURAS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

Observações: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 

498/2016 

PROJETO DE LEI 01-000 /2016 do Vereador MASATAKA OTA (PSB) 

Determina a instalação nas áreas públicas destinadas ao 
lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento 
para lazer e recreação infantil adaptado a criança com 
deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica determinada a instalação, nas áreas públicas destinadas ao lazer 

ou à recreação de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e recreação 

infantil adaptado a criança com deficiência física , em cada Subprefeitura do 

Município de São Paulo. 

Parágrafo Único — Excetuam-se, ao disposto no "caput" deste artigo, as áreas 

de lazer ou recreação já existentes, que ficarão sujeitas à determinação de que 

trata esta Lei quando de sua reforma ou revitalização. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

Sala das Sessões, 23 setembro de 2016. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
GABINETE VEREADOR MASA1AKA O TA 

JUSTIFICATIVA - PL 01 	 /2016 

Visa a presente propositura criar mecanismos de inclusão de pessoas 

com necessidades especiais proporcionando aos deficientes físicos sua 

acessibilidade ao lazer e recreação, além de estímulos ao desempenho 

psico-motor , contribuir para sua inserção e a interação com a comunidade 

local. 

A presente propositura está pautada na conquista de conhecimentos e 

estímulos corporais que promovam o desenvolvimento humano, considerando 

as particularidades físicas, cognitivas e afetivas de cada pessoa. 

Criar estímulos para a prática de educação física e o esporte adaptado 

à pessoa com deficiência e a atividade física; enquanto fenômeno social, de 

integração e inclusão efetivas na ressignificação da concepção de Educação 

Física Especial. 

A proposta visa estimular ainda, a integração do deficiente físico com o 

meio social em seu entorno, para tanto requeiro aos nobres Pares apoio à 

presente propositura. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 	 
1Q  (a) 	 Q2' 	 

  

Adelina Cietane 
Assistente Pai4amentar 

Registro 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 4/  

Proc ° 498 /2016 

uno Lucchetti 

RE 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0498/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, e dá outras providências, 
com a regulamentação do Decreto n° 3.298/99; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
10.048/00 e 10.098/00; 

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (especialmente art. 4 0 , 
item 1, alínea "f"), aprovado pelo Congresso Nacional conforme o procedimento do art. 
50 , § 3°, da Constituição Federal; 

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), especialmente art. 
3°, inciso II; 

- NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa a 
pessoas com deficiência; 

- Lei Orgânica do Município, arts. 221 e seguintes; 

- Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das edificações 
a pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Decreto n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação das 
Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 1993, n° 
12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a 
adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

- Lei n° 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
instalação nos parques do Município de São Paulo, de pelo menos um brinquedo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0498/16 — pesquisa 
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Folha 5 	 

Proc 	498 / 2016 

nino Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

destinado para crianças portadoras de doenças mentais, ou deficiência física, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.037, de 11 de abril de 1996, que dispõe sobre a prioridade para 
os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos clubes municipais; 

- Lei n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das unidades 
esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes; 

- Lei n° 14.090, de 22 de novembro de 2005, que autoriza a instalação, nas praças e 
parques municipais, de equipamentos especialmente desenvolvidos para crianças 
cadeirantes, nas condições que especifica; 

- Lei n° 15.576, de 6 de junho de 2012, que institui o Selo de Acessibilidade, e dá 
outras providências; 

- Decreto n° 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal de 
Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo Mais Inclusiva; 

- Lei n° 16.387, de 3 de fevereiro de 2016, que determina a disponibilizaçâo de 
brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em parques e áreas de 
lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências; 

- PL n° 307/14, que obriga a instalação de brinquedos inclusivos em todos os recreios 
infantis localizados em parques e demais espaços de uso público no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. VETADO totalmente pelo Poder Executivo, conforme 
Oficio ATL n° 165, de 22 de julho de 2016, com veto pendente de apreciação; 

- PL n°433/15, que obriga o Poder Público Municipal a instalar brinquedos adaptados 
para crianças portadoras de deficiência nos parques e áreas de lazer no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 307/14, vetado nesta sessão 
legislativa, que, de forma semelhante à presente proposta, prevê a instalação de 
brinquedos inclusivos, que atendam às necessidades de crianças deficientes, em 
todos os recreios infantis localizados em parques e demais espaços de uso público no 
Município. Entretanto, o veto ainda encontra-se pendente de apreciação. A par disso, 
a proposta guarda similitude com o conteúdo de Leis Municipais já existentes (Leis n° 
11.987/96 e 14.090/05), embora não haja identidade entre elas. 

Ressalte-se a promulgação da recente Lei Municipal n° 16.387/16, que adotou o 
modelo universal propugnado pela Lei Federal n° 13.146/15. Com  efeito, a Lei 
Municipal n° 16.387/16 trata da matéria de forma diversa, determinando a 
disponibilização de brinquedos ao uso de todas as crianças, com ou sem deficiência, 
em parques e áreas de lazer infantil públicos e privados, os quais deverão estar de 
acordo com as regras do INMETRO. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha 6 	 

Pro N° 498 / 2016 

B no Lucchetti 

RF 11.455 

CAD/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Como o veto ao PL 307/14 ainda está pendente de apreciação, não se aplica ao caso 
a restrição do art. 212, incisos III, do Regimento Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de novembro de 2 16. 

Ana Helena Pacheco Sav a 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n°118.723 

Chrisfiana Sam 
1114' 

&Size b Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor te Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.72 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
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Folha 7 	 

Proc. (I ° 498 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

16/11/2016 	 L7853 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde l  institui 
a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

Regulamento  
Mensagem de Veto 

Texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de tratamento e 
ortunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na 

onstituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, afastadas as 
discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo do Poder 
Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de 
seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo 
à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e 
indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento 
prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação 
precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas 

xigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e 
congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao 
controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico e ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e de trânsito, e de tratamento 
adequado a suas vítimas; 

https:/twww.planalto.gov.br/ccivil _03/Ieis/L7853.htm 	 1/6 
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16/11/2016 	 L7853 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concementes, inclusive 
aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo parcial, 
destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização 
de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas portadoras de 
deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive de nível 
superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relacionadas 
com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que 
evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 	3° As ações 
de-defleiêneie-peeleFãe 
associação constituída há  mais de 1 (um)  ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação ou 
seeiedeele-de-eeenegria mista que  inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção das pessoas portadoras. 
deficiência= 

Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e 
individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria 
Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 
(um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista 
que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com 
deficiência. (Redação dada bela Lei n° 13.146 de 20151 (Vigência) 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e informações 
que julgar necessárias. 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 (quinze) 
dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser negada 
certidão ou informação. 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das certidões ou 
informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de 
segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, que cessará 
com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas por 
qualquer deles. 
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16/11/2016 	 L7853 Folha 8 
§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumirpàS u dadscitin oi6  

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso d 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que se 
discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 
10 (dez) dias úteis, 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de elementos para 
a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. 
Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará desde 
go outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, de 24 de 
julho de 1985.  

Art. 8° Con..,titui crime punível com reclusão dc 1 (um)  a 4 (quatro) anos, c multa: 
I 	recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, 	justa causa, a ineorição dc  aluno em 

PM* 
II obstar, tem justa causa, o acesso dc alguém a qualquer oargo público, por motivos derivados dc  sua 

deficiência; 
111 negar, cem justa causa, a alguém, por motivos derivados de  sua deficiência, emprego ou trabalho; 
IV recusar, retardar ou dificultar internação- ou deixoF-de prestar assistência médico hospitalar c ambulatorial, 

V deixar dc cumprir, retardar ou frustfar, sem-jeste-metivo, a execução de ordem judicial expedida  na ação civil  a 
que alude esta Lei;  

VI recusar, retardar ou omitir dados  técnicos indispensáveis à propositura da ação oivil objcto desta Lei, quando 
fequisitades-pele-Ministène-faúblise, 

Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: ¡Redação dada pela Lei n° 
cS)I5 (Vigência) 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua deficiência -  (Redação dada 
pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego público, em razão de 
sua deficiência; (Redação dada pela Lei n° 13146, de 2015) (Vigência)  

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência -  (Redação dada pela 
Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e ambulatorial à 
pessoa com deficiência -  (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei: 
(Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pública objeto desta Lei, 
quando requisitados. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a pena é agravada em 
1/3 (um terço). (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 22  A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, de aprovação e de 
cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a responsabilidade patrimonial pessoal do 
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§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo g yu de jurisdição, 
não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 11



a .  

	

16/11/2016 	 L7853 

administrador público pelos danos causados. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 32  Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com deficiência em planos 
privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores diferenciados. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 
2015) (Vigência) 

§ 42  Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada em 1/3 (um terço). 
(Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 90  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de deficiência 
tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos 
individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 

§ 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art. 	10. A coordenação, -,uperior dos assuntos, ..ções governamentais c medidas, referentes às pessoas 
pertederes—de—defietência, incumbirá a órgão  subordinado à Prejdência  da República, dotado de autonomia 
eelmt-eistret~fieeseeira, ao qual  _iodo destinados recursos orçamentários a.,pecíficos. (Vide Mcdida Pr vitória n° 
150, de 1990) 

Art. 	10. A coordenação 	superior dos assuntos, ações governamentais c medidas, referentes a pessoas portador* 
de deficiência,  incumbin-
Ministério da Ação Soctol,  ao qual  „crão de.,tinados recursos orçamentários e..pecificoc. (Redação dada pela Lei n° 
8.028. de 1990) 

Artr-1-0,4-seerdel 
Ele-def-isiênsia-eaberá-à Secretaria apecial dos Direitos Humanos da Prosclência da República. (Redação dada pela 
Medida Provisória n° 43' 

Art=1-0=A-eeerden 

Minister-ie-da-Açae-Seeial, ao qual  .,erão destinados recursos orçamentários específicos. (Redação dada  ela Lei n° 
0.028, de 1990) 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas portadoras 
de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. (Redação dada pela Lei 
n°11.958, de 2009) 

Parágrafo único. 
pafisipalarieeteriareeer-ao Pre.,idente da Republica a Política Nacional para  a Integração da PC=03 Portadora de 
gefisiêneier ~laias°, programas e projetos c cumprir as in..,truções „uperiores que  lhes digam respeito, com a 

	

eeepefaçãe-eles-deresis- 	 (Vide Medida Provisória n° 150, de 1990) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam 
respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redacão dada pela Lei n°  8.028, de 1990) 

Art. 	11. Fica reco 
Integração da  Pecy.-Goa 	r 
n° 8.028, de 1990) 

§  1° (Vetado). (Bsvogado pela Lei n° 8.028 de 1990) 

	

§  2° O Coordenac 	 - 	- 	•  
(oito)  Asco'-cores, nomeados 	em comissão, sob indicação do titular da Cordc. (Revogado pela Lei n°  8.028, de 1990)  

§  3° A Cordc tesa, também, ..,ervidores titulares de runções de A.,,ce,,soramento Superior (FAS)  c outros 

	

requísitades-a-érgãe-e-e 	 (Revogado pela Lei n° 8.028, de 1990) 
§  1° A Cordc pc 

teFFrpeféfie-Cle-exeepeiefal interesse public .(Revogado pela Lei n° 8.028. de 1990) 

Art. 12. Compete á Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo; 

:. • : 	 - C - 

	  Revogado pela Lei 
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III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, p 
mencionados no inciso anterior; 

e *ffint2ó16 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Porta 
dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

IWiáltffl 

RF 11.455 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o MinistériO Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões coneementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, sempre 
que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio 
aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 13. A Gordo contará com o awescoramcnto dc órgão colcgiado, o Con.,elho Consultivo da Coordcnadoria 
Revo ad 

Orla Medida Provisória n°2.216-37. de 2001) 
o 	• - 

pewoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministorio Público Federal. 	(Vide Medida Provisória n° 
1,799-6ele-1-999)—(Revogado pela Medida Provisória n°2.216-37, de 2001)  

§-22-Gempete-ae--Gensethe-frensultive—(Vkle-Medide-~eéfla da 
Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

4 opinar sobre o dencnvolvimento da Política Nacional paro Intogração da Pc,coa Portadora de Dcfioitincia; 
: - 	:. • : 	 •• 	••• 	Revo ado  ela Medida Provisória n°2.216-37, de 2001) 

(Revogado pela Medida Provisória n°2.216-37, de 2001) 

" 	• 	. • e • 	• • • 

• • 	• Rev d ela 
Medida Provisória n°2.216-37, de 2001) 

§ 3° O Consclho Consultivo reunir se á ordinariamonte 1 (uma) vez por trimoctro o, cixtraordinariamonto, por 

Revoe ado 
pela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

{Revogado pela Medida Provisória n°2.216-37. de 2001) 

   

Rev ado ela Medida Provisória n° 2.216-37, de 2001) 

   

     

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de Educação 
Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no 
Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concementes 
às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as providências 
necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, as 
ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7853.htm 
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JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.10.1989 
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Proc. N.'/° 	498 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

16/11/2016 	 D3298 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe 
sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto de 
rientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas 

portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao 
lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, 
social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para 
não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de 
uipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou 
nsmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

forma 	seguinte: 
a) de 26 a 10 ciccibtis (db)  surdez leve; 
b) de 41 a 66 db surdez moderada; 
c) de 66 a 70 db surdez acentuada; 
d) dc 71 a 00 db surdez severa; 
c)  acima dc 91 db surdez profunda; o 
f) anacusia; 

campo visual inferior a 20° (tabela dc Snollon), ou ocorrência simultânea de ambas as situações; 

I - deficiência tísica - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
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M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 15



16111/2016 	 03298 

paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; ÍRedacão dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redacão dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da ceffeeftitledet 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada gelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPITULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena integração da 
pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas portadoras 
de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na sociedade 
por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou patemalismos. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes 

Art. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de deficiência; 

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com organismos 
internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
govemamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência 
social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer, 
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, sem o cunho 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, pro 
qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e JVI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiênci 
assistencialista. 

CAPITULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços oferecidos à 
comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e Ovados nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, 
visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da pessoa 
()dadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão social. 

CAPITULO V 

Dos Instrumentos 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-govemamentais que tenham responsabilidades quanto ao 
atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa portadora de 
deficiência; 

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da pessoa 
portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a 
facilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no âmbito 
das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à pessoa 
portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo integrado 
e coordenado seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação colegiada, 
compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 
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II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer política urbana e outras relativas à pessoa portadora de 
deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo as 
modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa portadora 
de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência no 
âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política Nacional 
para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritadamente, por representantes de instituições governamentais e da 
sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado da Justiça. 

Parágrafo único Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios de 
escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a efetiva 
atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, a 
coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se refiram às 
pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORD E: 

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à pes 
portadora de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, bem corno propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e projetos 
mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos projetos 
federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito relacionamento, 
objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da 
ação civil de que trata a Lei n 2  7.853, de 24 de outubro de 1989 e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da Administração 
Pública Federal, no ambito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscienfização da sociedade. M
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§ 22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 
runo Lucchetti 

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à i tg radiotIal da 
pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO VII 

Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à pessoa 
portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção I 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela saúde 
devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem prejuízo de 
outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento genético, 
ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao 
controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico, ao 
encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce das doenças crônico-
degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de trânsito e 
outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis de 
complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada com os 

rviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados 
e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, desenvolvidos 
com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da família na 
disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar as causas 
das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão ou derivação em outras 
incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar de saúde, 
para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também assegurar 
a igualdade de oportunidades no campo da saúda 
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Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja sua 
natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir que a 
pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe os meios de 
modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma função ou uma 
limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessários para 
corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua integração 
educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a 
concessão de &teses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos complementam o 
atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem compensar 
uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de deficiência, com o objetivo 
de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - orteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso por 
pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a segurança da 
pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa portadora de 
deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa portadora 
de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no 
controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo 
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno desenvolvimento de 
sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, em 
todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do inicio de um processo patológico que 
possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a finalidade de 
permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e abrangência 
adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

Do Acesso a Educação 
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Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsâmpik ppla eckin% 16 

dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem prejuí 	out s, 
as seguintes medidas: 

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de 
de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação estalar que permeia 
transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja intemado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, entre 
eles o portador de deficiência. 

§ 22  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, oferecido 
principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o atendimento as 
normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado do 
sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno que está 
integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a educação das escolas 
comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário ao bem-estar do 
educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao educando 
rtador de deficiência intemado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o propósito de sua inclusão 
manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios necessários, 
previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para realização das provas, 
conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para ingresso em 
cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os programas de 
educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à pessoa portadora de 
deficiência. 

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de instituições 
públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que lhe proporcione 
oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básico, técnico e 
tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer 
cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua capacidade de 
aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

uno Lucchetti 
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§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar ã pessoa portadora de deficiência, 
em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente associados a determinada 
profissão ou ocupação. 

§ 42 Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição credenciada pelo 
Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetõnicas, ambientais e de comunicação. 

Seção III 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 30, A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social, tem 
direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho conservá-lo e progredir 
profissionalmente. 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a possibilitar que a pesso 
portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível suficiente de 
desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da vida comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos necessários 
para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua deficiência, desde que possa 
ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e reabilitação 
profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas com base em relatório 
de equipe multiprofissional, que deverá considerar: 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

II - expectativas de promoção social; 

III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado 
de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste artigo 
poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n2  9.867. de 10 de novembro de 
1999. 

Art. 35. São modalidades de inserção laborai da pessoa portadora de deficiência: 

I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, 
que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo excluída a possibilidade de 
utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, que 
depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 
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III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou maispms s, reptA 16 

trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação econõm a irpêssor 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar rr'rie@áll~fdê 
inserção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: 	 JI RF 11.455 

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pesScia portadora de 
deficiência física, mental ou sensorial: e 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de adolescente e 
adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 

§ 22  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, devido ao 
seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada variável, horário 
flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, entre outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros elementos 
que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa 
portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, possibilitando a plena 
utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 

ofissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vista à 
emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com entidade 
pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de atividades de 
adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de deficiência, transitória ou 
permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo de trabalho ou em oficina protegida de 
produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de deficiência em 
oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregaticio e está condicionado a processo de avaliação 
individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a entidade 
beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos trabalhadores 
portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o tomador 
de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laborai, bem assim 

gramas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de seus 
cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na 
seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por prazo 
determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, somente poderá 
ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação profissional 
de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por instituição 
pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou aquela com certificado 
de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fomecido pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS. 
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§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se submetido a 
processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2 2  e 32  deste artigo poderá recorrer à 
interrnediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na forma deste artigo. 

§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e controle 
das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o número de 
empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no caput 
deste artigo. 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, em 
igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a todas as 
vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

§ 22  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá 
ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

- cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os edilais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora de 
deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a deficiência do 
candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CIO, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em concurso 
público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias 
do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita 
para a realização das provas. 

§ 22  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá 
requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo 
estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Decreto, 
participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que conceme: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos. 
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Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprgia 	cqfggoisfrp

16 de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das de ficiências em questão, sendo um dele mé-dtco, e re 
profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

Bruno Lucchetti 
§ 1 2  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 	 RF 11.455 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das 
tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e intemacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência obedecerá 
ao disposto no art. 20 da Lei n°8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
ortadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR. 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de deficiência 
terão como objetivos: 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a inserção 
competitiva no mercado laborai; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências derivadas do 
progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Im Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela cultura, 
lo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste 

Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de deficiência e 
suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível pré-
escolar até à universidade; 

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da educação 
física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 

hrip://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 11/15 
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VI - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa portadora 
de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a produção e a 
difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de programas 
especiais de incentive, à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção dos 
objetivos deste Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a educacional, 
compreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPITULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela formação 
de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, 
viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de técnicos de 
nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a formação 
profissional; 

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento relaciona 
com a pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

Art. 60. Os orge  
geranfir--a-asessibilislasie c a utilização dos bens e ereP~S, no âmbito dc suas competências,  à pcs„ea portadora de 
defictância ou com mc 
céitende-a-eeestfuçãe-EIC novas barreiras. ¡Revogado pelo Decreto n° 5.296 de 2004) 

Art. 	51. Pomos 	 - (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
1 acessibilidade: 

Feebiliáries-e-equipencientos 	urbanos da., in.talações c equipamento,. e_portivos das edificações, dos transportes c dos 
cisternas 	c meios dc c 	 (Revogado pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004) 

II 	barreiras: ci 
eir-eufeeãe-eem-serswroa das pessoas, classificadas cm: 

a) barreiras 	arquitetõnicas urbankticas: as exi.,tentes nas vias públicas c nos espaços dc  uso público; 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

b) barreiras arquitetõnicas 	na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados -  (Revogado 
peio Decreto n° 5.296, de 2004) 

c) barreiras nas 
recebimento 	de mensagens 	por intermédio dos meios ou sistemas dc comunicaçao, sejam ou não de masca; 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 

- 

- 
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limitada sua capacidade de relacionar se com o meio ambiente c dc utiliza Ia (Revogado pelo De 
2004) 

e o rir5.296, de 16 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296 de 2004) 
V mobiliário urbano: o conjunto dc objetos existentes nas vias e espaços públicos, sup mestos ou adicionador, 

aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou tranclado não provoque alterações 

(Revogado pelo Decreto n° 
5.296. de 2004) 

Art. 52. A construção, 
privados, destinados ao uso 

ampliação c reforma de edifícios, praças c equipamentos esportivos c de lazer, públicos c 
coletivo deverão ser executadas dc modo que sejam ou se tomem aocr,..íveis à pessoa 

' .(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 
os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios, praças Parágrafo única Para 

(Revogado pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004) 

I nas áreas extemas ou internas da edificação, destinadas a garagem c a estacionamento de uso público, serão 
- 

técnicas de desenho c traçado segundo as normac da ABNT; (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

evogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

do edifício, entre si c com o exterior, cumprira os requisitos dc acessibilidade -  (Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 
2004) 

e—(Revogado pelo Decreto n° 5.296. de 2004) 
V os edifícios disporão, pelo menos, de um banheiro acessível para cada gênero, distribuindo se seus 

reduzida. 	(Revogado pelo Decreto n° 5.296 de 2004) 
Art. 63. As bibliotecas, os museus, os locais de reuniõe.,, conferências, aulas c outros ambientes de natureza 

Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  
Art. 51. Os órgãos c as entidades da Administração Pública Federal, no prazo de três anos a partir da publiciação 

Revogado pelo Decreto n° 
5.296, de 2004) 

CAPITULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de criar e 
manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência e fomentar 
a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade realizar-
se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita colaboração com 
universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano Plurianual de 
Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências. 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a: 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/decreto/d3298.htm 	 13/15 
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I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para a pessoa 
portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial para a 
pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um representante de 
cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II - CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e desportivo, mediante a 
remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

Art. 60. Ficam revogados os Decretos Mis 93.481, de 29 de outubro de 1986 914, de 6 de setembro de 1993  
1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999 o §22  do art. 141 do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto n 2  3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n 2  3.076, de 1 2  de iunho de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.12.1999 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 8 	 

Pro N° 498 / 2016 

run o Lucchetti 

RF 11.455 

LEI Ng 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto 
Regulamento 
Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 0  As pecsoac portadorac do dofickincia fícica, oc-ifleeee-com idade igual ou superior a sessenta c cinco 
_ 
tefF1108-desta-Leh 

Art. 1 9  As pessoac portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 	as 
goetantcs, as lactantes c as pessoas acompanhadas por crianças dc colo terão atendimento prioritário, nos termos 

o 

Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, 
s lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 
(Redação dada Dela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
nejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a 
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas 
portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica; 

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III - no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos 1. II e III, da Lei n 2  4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

https://www.planaltagov.br/ccivil_03/1eis/L10048.htm 
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Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 19 

Pr 
	

498 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

 

LEI Ni/ 10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

 

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 °  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e 
espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 

omunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

II 	barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limito ou impeça o acesso, a liberdade de movimento c a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas cm: 

a)  barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas c nos espaços de uso público; 

c)  barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

Z --- --- 	 : 

VI ajuda  técnica: qualquer elemento que facilite  a autonomia pcsc,oal ou possibilite o acesso e o uco do moio 
físico. 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; (Redação dada pela Lei 
n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015J (Vigência) 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; (Redação dada Dela Lei n° 13.146, de 
20151 (Vigência) 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; (Redação dada pela Lei n° 
13,146, de 20151 (Vigência)  
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d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

III - pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas; (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso .  (Redação dada pela Lei n° 13.146. 
de 2015) (Vigência) 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções 
de atendente pessoal' ¡Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanistic;o• (Redação dada pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques 
quaisquer outros de natureza análoga; (Incluído pela Lei n°13.146, de 2015) (Vigência) 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva. 
(Incluído pela Lei n°13.146, de 2015) ¡Vigência) 

CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 	3°  O planejamento o a urbanização das vias públicas, doa parques  c dos  demais espaços  dc uco  publiic  
devefãe-eef-eseeebielec c executados de forma a toma los 3COVCÁVCiS para  as pessoas portadoras  de deficiência ou 
eem-mebilidade-reduz-ide 

Art. 32  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso publico 
deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, normalmente 
segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano e de vegetação. (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

Art. 4°  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à 
maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por cento) 
de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas 
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e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibili 
Brasileira de Normas Técnicas —ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e esp g9-11i1n-di*fi35s 
deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às speclfitá.0455das 
normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, deverão 
ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que 
transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois por 
cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho 
e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 80  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma 
a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou 
orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a 
periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, ou que deem 
acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com mecanismo que emita sinal sonoro 
suave para orientação do pedestre. jIncluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam sejam eles 
utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 10-A. A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre que ofereça 
risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes. ¡Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão 
ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos 
ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 

I — nas áreas extemas ou intemas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e serviços 
do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e 
acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva 
e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação 
e comunicação 
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Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e cadeiras de rodas, 
motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Incluído pela Lei n° 
13.146. de 2015) (Vigência) 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser construídos 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade' 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso comum e 
aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção 
das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de especificações 
técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum 
destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da politica habitacional regulamentar a resma 
um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o atendimento da 
demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos nas 
normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

Art. 17. O Poder Publico promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e 
alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 
deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Publico implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem 
sinais e de guias-intelpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação. Reaulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o 
objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Publico promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e de 
comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 
fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 
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CAPITULO IX 	 Proc. 	498 / 2016 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério 
Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplina 

Bruno Lucchetti 
JustiR?, 19..F4Rjrama 

em regulâmefito. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para as 
adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua 
propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas referidas 
no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, com a 
finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse cultural ou de 

is lor histárico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as norrnas especificas reguladoras destes 
ns. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para acompanhar 
o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000 179° da Independência e 112°  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregoti 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 
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Pra'. N° 	498 / 2016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

runo Lucchetti 

RE 11.455 

DECRETO N°5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Regulamenta as Leis ns-'s  10.048, de 8 de novembro 
de 2000! que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis n2s  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n" 10.048, de 8 de novembro de 2000 e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes 
ao transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou 

"milar; e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando 
não forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras 
de serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 
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I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n°  10.690, de 16 de junho de 
2003  a que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 
seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com 
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção Óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção Óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60 °; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 
adaptativas, tais como: 

1 comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5 saúde e segurança; 

6 habilidades acadêmicas; 

7 lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa 
portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou 
temporariamente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os 
preceitos estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, no que não conflitarem com a Lei n°  7.102, de 20 de junho de 1983 

observando, ainda, a Resolução do Conselho Monetário Nacional n2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. S. 

§ 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; 

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou 
pessoas capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se 
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comuniquem em LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes 
capacitadas neste tipo de atendimento; 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visu 
múltipla, bem como às pessoas idosas; 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
mental e 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 9; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de 
vacina atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 9. 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 9, antes de 
ualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 

inciso I do parágrafo único do art. 3 °  da Lei n°  10.741. de 1 °  de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à 
saúde, a prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade 
dos casos a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, 
um telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem 
como das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do 
que estabelece o Decreto n o  3.507 de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas 
competências, criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido 
neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 82  Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 
dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento, a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem 
acesso à informação, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e 
coletivo e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 
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d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urban istico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado 
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e 
similares, telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou 
especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, 
direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas 
como unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autónoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetõnicos e urbanísticos devem atender aos 
princípios do desenhe universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, a legislação especifica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos 
cursos de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

§ 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho 
universal. 
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mudança de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que 
Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou c • 

g NI r2R, Litcchetti 
tornem acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 RF 11.455 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e 
correlatas, ao anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional 
declarada do atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT, na legislação especifica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetõnico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n ° 7.405 de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n °  10.257, de 10 de julho de 2001, e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema 
Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e 
ambiental; e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§ 1 2  Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem 

.e
r observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas 

e acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação específica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

Das Condições Especificas 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste 
Decreto, complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas 
na legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 
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1 - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações 
consolidadas; 

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre 
em nível; e 

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização 
urbanística em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de 
largura menor que o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa 
baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica 
possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação 
e o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em 
cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham 
sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo 
menos, dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa 
distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência 
auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de 
Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de 
produtos e serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados 
em altura que possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para 
utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões 
estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação dos interessados. 

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a construção, ampliação ou 
reforma de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de 
todas as partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Parágrafo único Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, 
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estacionamentos e garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso 
edificações de uso privado multifamiliar e das de uso coletivo. Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve g rantir, pelo 

menos, um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, 
livre de barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2  No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar 
da data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis 
das áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
evem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras 

de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade 
da ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, 
uma cabine para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários 
coletivos, obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data 
de publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
essoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência 
deverão ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, 
os sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida 
deverão estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se 
houver, e obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas 
de conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para 
pessoas em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos 
aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das 
saídas, em conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 
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§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22, as salas de espetáculo 
deverão dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de 
meios eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de 
disposições especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a 
projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua 
visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do 
pictograma aprovado pela Lei no  8.160 de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52. 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou 
privados, proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos 
para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e 
informação previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica ou neste 
Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência 
ou com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e 
administrativas em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer 
tipo de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, 
para garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso 
coletivo, ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total 
de vagas para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste 
Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos á entrada principal ou ao elevador, 
de fácil acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçado conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada 
em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre 
suas características e condições de uso, observando o disposto na Lei n° 7.405. de 1985. 
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§ 29  Os casos de inobservância do disposto no § 1 9  estarão sujeitos às sanções es 
pelos órgãos competentes. 	 ir uno Lucchetti  

RF 11.455 
§ 39  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas, de uso 

coletivo. 

§ 49  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas 
citadas no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII da Lei n°9503 de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de 
uso coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual 
haja obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 9  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine 
que permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
eduzida, de acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22' Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 39 Os edifícios a serem construidos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecánico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 3 2  devem atender 

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser 
instalado; e 

III! iv _ demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de 
otoeira, espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura 

da edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para 
assegurar as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urban isficas; 

II - no caso de edificação mulfifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso 
térreo e acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo únic:o. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de 
interesse social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os 
requisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre 
as iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n9  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 
2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 
aéreo, considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, 
vias principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de 
transporte coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho 
universal, garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação 
deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de 
suas competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
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implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, no 
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Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instância públicas 

responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão 
autorizar a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de 
transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas 
responsáveis pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais 
que trabalham nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário ás pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas 
referidas no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização 
no Pais serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a 
garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
odoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem 

o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de 
até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme 
o prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste 
transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data 
de publicação deste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e 
desembarque dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veiculo. 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses 
veículos que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da 
Lei n°  9.503 de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas 
elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário 
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Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas 
referidas no § 1 2, Iodos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão 
fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso 
por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e 
quatro meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão 
atender a critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte 
aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinquenta e quatro meses a contar da data de implementação dos 
programas de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e 
permissionárias dos serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota 
de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão 
disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a 
programas de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de 
orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção IV 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. 

§ 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao 
disposto nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que 
compõem o sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os 
serviços de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e 
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disponíveis para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de d 
com mobilidade reduzida. uno Lucchetti 

RF 11.455 
Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá a d sposto 

na Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro ge 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo 
de adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de 
transporte coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar n °  101 de 4 de maio de 2000 sinalizando impacto 
legrçamentario e financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo 
disposto no art. 6 ° . inciso li, da Lei n°  10.048 de 2000 cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito 
Federal, de acordo com suas competências. 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória 
a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de 
computadores (internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno 
acesso às informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
presente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 

páginas de entrada. 

§ 32  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um 
computador com sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência 
visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos 
de interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2. 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno 
acesso às pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de 
deficiência auditiva para acessos individuais; 
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c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Móvel Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no 
painel destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de 
mensagens de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas 
por pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o 
território nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço 
Telefônico Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização aprovados pelos Decretos nc's  2.592 de 15 de maio de 1998,  e 4.769. de 27 de 
junho de 2003  bem como o estabelecido pela Lei n° 9.472 de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de 
Metas de Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no 
que se refere aos recursos tecnológicos de telefonia. 

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis 
meses a contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para 
implementação do disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, 
de forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com 
recursos tecnológicos, que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às 
pessoas portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Audio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. A ANA 
Derasteres—ppasedif 
previcto no  31.1. 19 da  Le4-i4° 10.098. de 2000.  

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n °  10.098, de 2000.  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada Dolo Decreto n° 5.645. de 20051 

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da 
Lei n° 9.784. de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 
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III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

•-e_ee _ 

ee_ • t  
pr-acedmento-cle-q.um-trata-o-§42- 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o § 1 2. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas 
pelo Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais 
amplas do que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais 
em LIBRAS. 

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País deverá 
contemplar obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52. 

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da 
República editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas 
complementares disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  do art. 
53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de 
radiodifusão de sons e imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio 
magnético, em formato de texto, as obras publicadas no Pais. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve 
disponibilizar, mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile 
ou em fonte ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos 
aeetroeletrónicos e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares 
ipbs manuais de instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos cientifico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com 
deficiência auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou 
tecnologias de informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea. 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessivel para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 53



pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos 
órgãos competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são 
considerados ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou 
minimizar o seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 

Art. 63. O desenvolvimento cientifico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas dar-
se-á a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional 
de componentes e equipamentos. 

Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder 
Público, serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição 
de ajudas técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas 
técnicas; e 

III- inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se 
observar o disposto no art. 14 da Lei Complementar no  101 de 2000  sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

1- reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II- promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pôs-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de 
ensino universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de 
ajudas técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, 
constituído por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas 
técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 
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V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a f 
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Fl RF 11.455 
§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do , rograma 

Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 	 J 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são 
considerados relevantes e não serão remunerados. 

CAPITULO VIII 

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias 
e os orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e 
ajudas técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, 
recuperação ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas ã eliminação de barreiras arquitetõnicas e 

banísficas, nos transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências 
este Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n 2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 42 	  

1- deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 
nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o 
desempenho de funções; 

11 - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 
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III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual 
em ambos os olhos for igual ou menor que 60 °; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores; 

IV - 	  

dl utilização dos recursos da comunidade; 

	 "(NR) 

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n ° 3.298. de 20 de dezembro de 1999. 

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 1162  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Jose Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.12,2004. 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 56



16111,2016 

 

Decreto 6 .1  8949 16/11/2016 	 Decreto rf 6949 

dessas pessoas na socieda 	igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

()Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de politica, contidos no Programa de Ação Mundial 
para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para 
influenciar a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis nacional, regional 
e intemacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiência, 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO No 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009. 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de 2008, 
conforme o procedimento do § 3 2  do art. 59  da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas em 1 2  de agosto de 2008; 

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 
31 de agosto de 2008; 

DECRETA: 

Art. 12  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos por 
cópia ao presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente como neles se contêm. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos 
referidos diplomas intemacionais ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional, nos 
termos do art. 49, inciso I. da Constituição  

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de agosto de 2009; 1882  da Independência e 121'2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.8.2009 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÉNCIÁ 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

a) Relembrando os princípios consa grados na Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade e o valor 
inerentes e os direitos I guais e inalienáveis de todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo, 

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declara ção Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e 
liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie, 

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-rela ção de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os 
exerçam plenamente, sem discriminação, 

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, o Pacto Internacional dos 
Direitos Civis e Politicos, a Convenção Internacional sobre a Elimina ção de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discrimina ção contra a Mulher, a Conven ção contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou De gradantes, a Conven ção sabre os Direitos da Crian ça e a 
Convenção Internacional sobre a Prote ção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Mi grantes e Membros de suas 
Famílias, 

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre 
pessoas com deficiência e as barreiras devidas as atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação 

g) Ressaltando a Importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro das preocupações da sociedade 

como parte integrante das estraté g ias relevantes de desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, configura 
violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas com 
deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados como fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as pessoas com 
deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e violações de 
seus direitos humanos era todas as panes do mundo, 

I) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições de vida das pessoas com 
deficiência em todos os países, particularmente naqueles em desenvolvimento, 

m) Reconhecendo as valiosas contribui ções existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-estar 
comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de 
seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participa ção na sociedade resultará no fortalecimento 
de seu senso de pertencimento ã sociedade e no si gnificativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico 
da sociedade, bem como na erradica ção da pobreza, 

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência individuais, 
inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas, 

ot Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de participar ativamente das decisões 
relativas a programas e políticas, inclusive aos que lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as dificeis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas a formas 
múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de ra ça, cor, sexo, idioma, reli g ião, opiniões políticas ou de outra 
natureza, origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condi ção, 

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão fre qüentemente expostas a maiores riscos, 
tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou 
exploração, 

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com as outras crianças e relembrando as obrigações 
assumidas com esse fim pelos Estados Partes na Conven ção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para promover o pleno 
exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condi ções de pobreza e, nesse 
sentido, reconhecendo a necessidade critica de lidar com o impacto ne gativo da pobreza sobre pessoas com 
deficiência, 

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos e princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos instrumentos de direitos humanos são indispensáveis 
para a total prote ção das pessoas com deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupa ção estrang  ira, 

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econõrnic 
educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de t 
humanos e liberdades fundamentais, 

Vel Conscientes de que a pessoa tem deveres para corri outras pessoas e para com a comunidade q ? 
e que. portanto, tem a responsabilidade de esfor çar-se para a promo ção e a observãncia dos direitos rWon 	os 
Carta Internacional dos Direitos Humanos, 	 :ts 2 	rdr) 

co 
x) Convencidos de que a família e o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito dee ber 

proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com deficiência e seus familiares devem receber a got ção 
a assistência necessárias para tomar as famílias capazes de contribuir para o exercicio pleno e e qüitativo dos reito
das pessoas com deficiência, 

1/23 	 fittplAmemplenalogov.ttecieil 03/ No2007-201012009/Decreto/D694aten 2/23 NtAisem.piamito.gov.ixiccivii_m Mo2007-2010/2009iDecret80694.9.11rn 
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16/11/2016 	 Decreto n°6949 

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover e proteger os direitos e a 
dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa contribuição para corrigir as profundas desvantagens 
sociais das pessoas com deficiência e para promover sua participação na vida económica, social e cultural, em 
igualdade de oportunidades, tanto nos palses em desenvolvimento corno nos desenvolvidos. 
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h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e pelo direito das crianças 
com deficiência de preservar sua identidade. 

Artigo 4 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Propósito 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua 
dignidade inerente. 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental. 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 

Artigo 2 

Definições 

Para os propósitos da presente Convenção: 

'Comunicação' abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos de multimidia acessivel, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizada e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
inclusive a tecnologia da informação e comunicação acessiveis; 

'Língua" abrange as linguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-Falada; 

"Discriminação por motivo de deficiência" significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em 
deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
âmbitos político, económico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, 
inclusive a recusa de adaptação razoável; 

"Adaptação razoável" significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência 
possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais; 

"Desenho universal" significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados, na 
maior medida possivel, por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou projeto especifico. O 'desenho 
universal" não excluirá as ajudas técnicas para grupos especificos de pessoas com deficiência, quando necessárias. 

Artigo 3 

Princípios gerais 

Os princípios da presente Convenção são: 

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, 
e a independência das pessoas; 

b) A não-discriminação; 

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

cl) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade humana e 
da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher;  

Obrigações gerais 

1.0s Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua 
deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: 

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a realização dos 
direitos reconhecidos na presente Convenção: 

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, regulamentos, 
costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência; 

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência; 

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente Convenção e assegurar que as 
autoridades públicas e instituições atuem em conformidade com a presente Convenção; 

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em deficiência, por parte de 
qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, equipamentos e instalações com 
desenho universal, conforme definidos no Artigo 2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possIvel de adaptação 
e cujo custo seja o mínimo possível, destinados a atender as necessidades especificas de pessoas com deficiência, a 
promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes; 

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade e o emprego de novas 
tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e 
tecnologias assistivas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível; 

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para locomoção, 
dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias bem como outras formas de assistência, serviços de 
apoio e instalações; 

1) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Convenção dos profissionais e 
equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços 
garantidos por esses direitos. 

2.Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se compromete a tomar medidas, 
tanto quanto permitirem os recursos disponiveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação internacional, a fim de 
assegurar progressivamente o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente 
Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito intemacional. 

3.Na elaboração e implementação de legislação e pol Ricas para aplicar a presente Convenção e em outros 
processos de tomada de decisão relativos às pessoas com deficiência, os Estados Partes realizarão consultas estreitas 
e envolverão ativamente pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência. por Intermédio de suas 
organizações representativas. 

4.Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais propicias à realização dos 
direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar contidas na legislação do Estado Parle ou no direito 
intemacional em vigor para esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente Convenção, em 
conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a alegação de que a presente Convenção não 
reconhece tais direitos e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5.As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas as unidades 
constitutivas dos Estados federativos. 

AIIIP 	

Artigo 5 
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Igualdade e não-discriminação 

1.0s Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que fazem jus, sem 
qualquer discriminação, a igual proteção e igual beneficio da lei. 

2.0s Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com 
deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por qualquer motivo. 

3.A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas 
apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 

4.Nos termos da presente Convenção, as medidas especificas que forem necessárias para acelerar ou alcançar a 
efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discdminaterias. 

Artigo 6 

Mulheres com deficiência 

1.0s Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas a múltiplas formas 
de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar ás Mulheres e meninas com deficiência o pleno e igual 
exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno desenvolvimento, o avanço e 
o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes o exercício e o gozo dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais estabelecidos na presente Convenção. 

Artigo 7 

Crianças com deficiência 

1.0s Estados Partes tomarão Iodas as medidas necessárias para assegurar ás crianças com deficiência o pleno 
exercicio de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais 
crianças. 

2.Em todas as ações relativas ás crianças com deficiência, o superior interesse da criança receberá 

consideração primordial. 

3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de expressar livremente sua 
opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo 
com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento 
adequado ã sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito. 

Artigo 8 

Conscientização 

1.0s Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas para: 

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das pessoas com deficiência e fomentar o 
respeito pelos direitos e pela dignidade das pessoas com deficiência; 

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, inclusive 
aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com deficiência. 

2.As medidas para esse fim incluem: 

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, destinadas a: 

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência; 

hap:/Mww.rlavkIcaviLosd_Ato2tO7'2010/2rc9/000reIdDe9tQ.htm Ato2007-2010/20091Decrelo/D6949.htm  

16111/2016 	 Decretotf 6949 

ii) Promover percepç 	itiva e maior consciência social em relação ás pessoas com deficiência; 

Vi) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com deficiência e 
de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laborai; 

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra idade, 
uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas com deficiência; 

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira compatível com o 
propósito da presente Convenção; 

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com deficiência e sobre os 
direitos das pessoas com deficiência. 

Artigo 9 

Acessibilidade 

1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e participar plenamente de todos 
os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o 
acesso, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, â informação e 
comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem como a outros serviços e 
instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a 
identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras á acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, inclusive escolas, residências, 
instalações medicas e local de trabalho; 

b) informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrtnicos e serviços de emergência. 

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes minimas para a acessibilidade das 
instalações e dos serviços abertos ao público ou de uso público; 

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso público 
levem em consideração todos os aspectos relativos á acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação ás questões de acessibilidade com as quais 
as pessoas com deficiência se confrontam; 

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de sinalização em braille e em 
formatos de fácil leitura e compreensão; 

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, incluindo guias, ledores e 
interpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao público 
ou de uso público; 

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de assegurar a 
essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informa 
comunicação, inclusive a Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a disseminação de 	te 
tecnologias de informação e comunicação, a fim de que esses sistemas e tecnologias se tomem aceRvels a 
mínimo. 	 1_, I- 
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Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e tomarão todas as medidas 
necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito pelas pessoas com deficiência, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Artigo 11 

Situações de risco e emergências humanitárias 

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive do direito humanitário 
internacional e do direito internacional dos direitos humanos, os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias 
para assegurar a proteção e a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, 
inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de desastres naturais. 

Artigo 12 

Reconhecimento igual perante a lei 

1.0s Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser reconhecidas em qualquer 
lugar como pessoas perante a lei. 

2.0s Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal em igualdade de 
condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida. 

3.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com deficiência ao apoio 
que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4.0s Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercicio da capacidade legal incluam 
salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em conformidade com o direito intemacional dos direitos 
humanos. Essas salvaguardas assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os 
direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e de influência indevida, sejam 
proporcionais e apropriadas as circunstâncias da pessoa, se apliquem pelo periodo mais curto possível e sejam 
submetidas à revisão regular por uma autoridade ou ôrgão judiciário competente, independente e imparcial. As 
salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da pessoa. 

5.0s Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas apropriadas e efetivas para 
assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de 
ter igual acesso a empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as 
pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituldas de seus bens. 

Artigo 13 

Acesso à justiça 

1.0s Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de 
condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas à idade, a fim 
de facilitar o efetivo papel das pessoas com deficiência como participantes diretos ou Indiretos, inclusive como 
testemunhas, em todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares. 

2.A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados Partes promoverão a 
capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de administração da justiça, inclusive a policia e os funcionários 
do sistema penitenciário. 

Artigo 14 

Liberdade e segurança da pessoa 

1.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e  
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2.0s Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade mediante algum 
processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito 
internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e principios da presente 
Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável. 

Artigo 15 

Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes 

1.Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Em 
especial. nenhuma Pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos ou cientificos sem seu livre Consentimento_ 

2.0s Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, administrativa, judicial ou outra 
para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo que as demais pessoas, sejam submetidas à tortura ou a 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 

Artigo 16 

Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso 

1.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, administrativa, social, 
educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de 
exploração, violência e abuso, Incluindo aspectos relacionados a gênero. 

2.0s Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas as formas de 
exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas apropriadas de atendimento e apoio que levem 
em conta o gênero e a idade das pessoas com deficiência e de seus familiares e atenderdes, inclusive mediante a 
provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de exploração, violência e 
abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção levem em conta a idade, o género e a deficiência 
das pessoas. 

3.A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, os Estados Partes 
assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender pessoas com deficiência sejam efetivamente 
monitorados por autoridades independentes. 

4.0s Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação flsica, cognitiva e 
psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, a reabilitação e a reinserção social de pessoas com 
deficiência que forem vitimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção 
ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, a dignidade e a autonomia da pessoa e 
levem em consideração as necessidades de gênero e idade. 

5.0s Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas voltadas para mulheres e 
crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, violência e abuso contra pessoas com deficiência sejam 
identificados, investigados e, caso necessário, julgados. 

Artigo 17 

Proteção da integridade da pessoa 

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja respeitada, em Igualdade de 
condições com as demais pessoas. 

Artigo 18 

Liberdade de movimentação e nacionalidade 

1.0s Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de movimentação, 
liberdade de escolher sua residência e â nacionalidade, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
inclusive assegurando que as pessoas com deficiência: 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade esteja em 
conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de lib 
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a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sej 
	

dvadas arbitrariamente de 
	

informações e idéias, em i 
	

de de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas as formas de 
sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 	 comunicação de sua escol 

	
nforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais: 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, possuir e utilizar documento 
comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais como 
procedimentos relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu direito à liberdade de 
movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair de qualquer pais, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de entrar no próprio pais. 

2.As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e terão, desde o nascimento, 
o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, tanto quanto possível, o direito de conhecer seus pais e de ser 
cuidadas por eles. 

Artigo 19 

Vida independente e inclusão na comunidade 

Os Estados Parles desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas com deficiência de viver na 
comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e apropriadas 
para facilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, 
inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com quem morar, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio em domicílio ou em 
instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais que 
forem necessários como apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluidas na comunidade e para 
evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam disponiveis as pessoas com 
deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às suas necessidades. 

Artigo 20 

Mobilidade pessoal 

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar as pessoas com deficiência sua mobilidade pessoal 
com a Máxima independência possível: 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento em que elas quiserem, e a 
custo acessível; 

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas de 
qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tomando-os disponiveis a custo 
acessivel; 

c) Propiciando as pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação em técnicas de 
mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias assistivas a 
levarem em conta todos os aspectos relativos á mobilidade de pessoas com deficiência. 

Artigo 21 

Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação 

Os Estados Partes tornarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas com deficiência 
possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar 

http /1www.plaretto.gov.britavil 031 No2007-2010/2009/Decreto/D6949.hlrn 	 9/23 

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as informações destinadas ao 
público em geral, em formatos acessíveis e tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comunicação aumentativa e 
alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos acessiveis de comunicação, à escolha das pessoas com 
deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive por meio da Internet, a 
fomecer informações e serviços em formatos acessíveis, que possam ser usados por pessoas com deficiência; 

di Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tomar seus serviços acessíveis a 
pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de linguas de sinais. 

Artigo 22 

Respeito à privacidade 

1.Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo de moradia, estará sujeita a 
interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, lar, correspondência ou outros tipos de comunicação, nem a 
ataques ilícitos â sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques. 

2.0s Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à saúde e à reabilitação de 
pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Artigo 23 

Respeito pelo lar apela família 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação contra pessoas com 
deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, paternidade e relacionamentos, em igualdade de 
condições com as demais pessoas, de modo a assegurar que: 

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair matrimônio, de casar-se e estabelecer 
família, com base no livre aplano consentimento dos pretendentes; 

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e responsavelmente sobre o 
número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter acesso a informações adequadas à idade e a educação 
em matéria de reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para exercer esses direitos. 

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em igualdade de condições com as 
demais pessoas. 

2.0s Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com deficiência, relativos à 
guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições semelhantes, caso esses conceitos constem na 
legislação nacional. Em todos os casos, prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes prestarão a 
devida assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas onsabiiida es ne t  
criação dos filhos. 

Co 
3.0s Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos em relação à viÈâ f 

Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, abandono, negligência e segregação d5 zpriança 
deficiência, os Estados Partes fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e apoios 0 c 
com deficiência e suas famílias. 	 r 

C 
. 	n 

4.08 Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a t ntage estes2 
exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, determinarem, em conformidadecofia a leis e, 
procedimentos aplicáveis, que a separação é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum Rs • 
criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou ambos os pais. 	 o 

01 
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5.0s Estados Partes, no caso em que a familia imediata de uma criança com deficiência não tenha condições de 
cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados alternativos sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não 
for possível, dentro de ambiente familiar, na comunidade. 

Artigo 24 

Educação 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse direito 
sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos: 

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-estima, alem do fortalecimento do 
respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das pessoas com 
deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2.Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as 
crianças com deficiência não sejam excluidas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob 
alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao 
ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem; 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providenciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas 
a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena. 

3.0s Estados Partes assegurarão ás pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competências 
práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual participação no sistema 
de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de comunicação aumentativa e 
altemativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares; 

b) Facilitação do aprendizado da lingua de sinais e promoção da identidade lingiirstica da comunidade surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas, seja ministrada 
nas linguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao individuo e em ambientes que favoreçam ao 
máximo seu desenvolvimento acadêmico e social. 

4.A fim de contribuir para o exercicio desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para 
empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou do 
braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os niveis de ensino. Essa capacitação incorporará a 
conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação aumentativa e 
alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas com deficiência. 

5.0s Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior em 
geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação continuada, sem 
discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações 
razoáveis para pessoas com deficiência. 

Artigo 25 

16111/2016 
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Saúde 

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar do estado de saúde mais 
elevado possivel, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas 
para assegurar as pessoas com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que 
levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão as pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou a custos acessíveis da mesma 
variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e 
de programas de saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especificamente por causa de sua 
deficiência, inclusive diagnostico e intervenção precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao máximo e 
prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo possível de suas 
comunidades, inclusive na zona rural; 

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a mesma qualidade de 
serviços dispensada as demais pessoas e, principalmente, que obtenham o consentimento livre e esclarecido das 
pessoas com deficiência concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão 
regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os profissionais de saúde acerca dos 
direitos humanos, da dignidade, autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de saúde e seguro de vida, 
caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, os quais deverão ser providos de maneira razoável e justa; 

f) Prevenirão que se negue, de maneira discdminatoria, os serviços de saúde ou de atenção à saúde ou a 
administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência. 

Artigo 26 

Habilitação e reabilitação 

1.0s Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio dos pares, para 
possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o máximo de autonomia e plena capacidade 
física, mental, social e profissional, bem como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, 
os Estados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e reabilitação, 
particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, de modo que esses serviços e programas: 

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação multidisciplinar das necessidades e 
pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da vida social, sejam oferecidos 
voluntariamente e estejam disponiveis às pessoas com deficiência o mais próximo possivel de suas comunidades, 
inclusive na zona rural. 

2.0s Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada de profissionais e de 
equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação. 

3.0s Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos e tecnologias 
assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a habilitação e a reabilitação. 

Artigo 27 

Trabalho e emprego 

1.05 Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à oportunidade de se manter com um trabalho de 
sua livre escolha ou aceitação no mercado laborai, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a 
pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito ao trabalho, inclusive 
daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, 
com o fim de, entre outros: . 
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a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões r 
	

nadas com as formas de 
	

Artigo 29 

emprego, inclusive condições de recrutamento, contratação e admissão, perman 
	

no emprego, ascensão 

profissional e condições seguras e salubres de trabalho; 
	

Participação na vida politica e publica 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as demais pessoas, às 
condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, 
condições seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas e sindicais, em 
condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar ás pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação técnica e profissional e a 
serviços de colocação no trabalho e de treinamento profissional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com deficiência no mercado de 
trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e manutenção do emprego e no retomo ao emprego; 

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvimento de cooperativas e 

estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante politicas e medidas apropriadas, 
que poderão incluir programas de ação afirmativa, incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no mercado aberto de trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retomo ao trabalho para pessoas 

com deficiência. 

2.05 Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas em escravidão ou 
servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as demais pessoas, contra o trabalho forçado ou 

compulsório. 

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos pollticos e oportunidade de exercê-los em 
condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão: 

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente na vida politica e pública, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, diretamente ou por meio de representantes livremente 
escolhidos, incluindo o direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos. instalações e materiais e equipamentos para votação serão apropriados, 
acessíveis e de fácil compreensão e uso: 

V) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e plebiscitos, sem intimidação, e 
a candidatar-se nas eleições, efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções públicas em todos 
os niveiS de governo, usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência como eleitores e, para tanto, sempre que 
necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de sua escolha; 

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente 
na condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e 
encorajar sua participação nas questões públicas, mediante: 

1) Participação em organizações não-govemamentais relacionadas com a vida pública e política do pais, bem 
como em atividades e administração de partidos pol Ricos ; 

Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis internacional, regional, 
nacional e local, bem como a filiação de pessoas com deficiência a tais organizações. 

Artigo 30 

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na vida cultural, em 

Artigo 28 	 igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão iodas as medidas apropriadas para que as pessoas 
com deficiência possam: 

Padrão de vida e proteção social adequados 

1.0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão adequado de vida para si e 
para suas fam illas, inclusive alimentação, vestuário e moradia adequados, bem como à melhoria continua de suas 
condições de vida, e tomarão as providências necessárias para salvaguardar e promover a realização desse direito sem 
discriminação baseada na deficiência. 

2,0s Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência â proteção social e ao exercicio desse 
direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as medidas apropriadas para salvaguardar e promover a 
realização desse direito, tais como: 

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento básico e assegurar o acesso aos 
serviços, dispositivos e outros atendimentos apropriados para as necessidades relacionadas com a deficiência; 

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, crianças e idosos com deficiência, 
a programas de proteção social e de redução da pobreza; 

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de pobreza à assistência do 
Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, inclusive treinamento adequado, aconselhamento, ajuda 

financeira e cuidados de repouso; 

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos; 

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de aposentadoria. 

http://www.planallogov.briccivil  02/ A1o2007-2010/2009/DecretolD6949.hun 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, em formatos acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, museus, cinemas, 
bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, ter acesso a monumentos e locais de importância 
cultural nacional. 

2.0s Estados Parles tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade 
de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, &Line° e intelectual, não somente em beneficio próprio, mas lambem 
para o enriquecimento da sociedade. 

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito intemaciona , para u  
assegurar que a legislação de proteção dos direitos de prepriedade intelectual não constitua va o 
discriminatória ao acesso de pessoas com deficiência a bens culturais. 

a' 
4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais pesspos, 2 q e sua o 

identidade cultural e lingüística especifica seja reconhecida e apoiada, incluindo as línguas de sinais e atbltürà arda. i 
I—. r—
t... C a 

5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com as deitas pgs as, deo 
atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para: 	çn M- 	CO 

al Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência nas atividades esportiva•mun 
em todos os níveis; 	 l—) 

1gI3 1523 
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12.Com  a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob a presente Convenção 
receberão emolumentos dos cursos das Nações Unidas, sob termos e condições que a Assembléia possa decidir, • 
tendo em vista a importânci 	responsabilidades do Comitê. 
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I>) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, desenvolver e participar em 
atividades esportivas e recreativas especificas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, 
treinamento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos esportivos. recreativos e 
turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições com as demais crianças, 
participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de lazer, inclusive no sistema escolar, 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por pessoas ou entidades 
envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, esportivas e de lazer. 

Artigo 31 

Estatísticas e coleta de dados 

1.0s Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatisticos e de pesquisas, para que possam 
formular e implementar politicas destinadas a por em prática a presente Convenção. O processo de coleta e 
manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas portei, inclusive pelas leis relativas à proteção de dados, a fim de assegurar 
a confidencialidade e o respeito pela privacidade das pessoas com deficiência; 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, as liberdades fundamentais 
e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de estatísticas. 

2.As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, de maneira apropriada, e 
utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados Partes, de suas obrigações na presente Convenção e para 
identificar e enfrentar as barreiras com as quais as pessoas com deficiência se deparam no exercicio de seus direitos. 

3.0s Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas estatísticas e assegurarão que 
elas sejam acessíveis ás pessoas com deficiência e a outros. 

Artigo 32 

Cooperação intemacional 

1.0s Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua promoção, em apoio aos 
esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos da presente Convenção e, sob este aspecto, 
adotarão medidas apropriadas e efetivas entre os Estados e de maneira adequada, em parceria com organizações 
internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de pessoas com 
deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras: 

a) Assegurar que a cooperação intemacional, incluindo os programas internacionais de desenvolvimento, sejam 
inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilhamento de informações, 
experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e técnicos; 

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, Inclusive mediante facilitação do acesso a 
tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias. 

2.0 disposto neste Artigo se aplica sem prejulzo das obrigações que cabem a cada Estado Parte em decorrência 
da presente Convenção. 

Artigo 33 

Implementação e monitoramento nacionais 

hltp llwww.pIaneAbgov bfirecivil 03fio20o72010/2009roecreicx4:949.11m 	 15/23 
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1.0s Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de um ponto focal no 
âmbito do Govemo para assuntos relacionados com a implementação da presente Convenção e darão a devida 
consideração ao estabelecimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a fim de 
facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2.0s Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, manterão, fortalecerão, 
designarão ou estabelecerão estrutura. incluindo um ou mais de um mecanismo independente, de maneira apropriada, 
para promover. proteger e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal 
mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e funcionamento das instituições 
nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos. 

3.A sociedade civil e, padicularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações representativas serão 
envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento. 

Artigo 34 

Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

1.Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado "Comitê") será estabelecido, 
para desempenhar as funções aqui definidas. 

2.0 Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 12 peritos. Quando a 
presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê será acrescido em seis membros, perfazendo o total 
de 18 membros. 

3.0s membros do Comitê atuarão a titulo pessoal e apresentarão elevada postura moral, competência e 
experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. Ao designar seus candidatos, os Estados 
Partes são instados a dar a devida consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4.0s membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma distribuição geográfica 
eqüitativa, representação de diferentes formas de civilização e dos principais sistemas jurídicos, representação 
equilibrada de gênero e participação de peritos com deficiência. 

5.0s membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência dos Estados Partes, a 
partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre seus nacionais. Nessas sessões, cujo quorum 
será de dois terços dos Estados Parles, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior 
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6.A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada em vigor da presente 
Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá carta aos 
Estados Partes, convidando-os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral, 
subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos apresentados, indicando que foram 
designados pelos Estados Partes, e submeterá essa lista aos Estados Partes da presente Convenção. 

7.0s membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser candidatos à reeleição uma 
única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; 
Imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente 
da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8.A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das eleições regulares, de acordo 
com as disposições pertinentes deste Artigo. 

9.Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, não poderá continuar a 
exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará um outro perito que tenha as qualificações e 
satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato em questão. 

10.0 Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11.0 Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as Instalações necessários para o efetivo 
desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e convocará sua primeira reunião. 
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13.0s membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidade 
Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes da Convenção sobr 
Nações Unidas. 

Artigo 35 

peritos em missões das 
ilêgios e Imunidades das 
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Relações do Comitê com outros órgãos 

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a cooperação internacional na 
esfera abrangida pela presente Convenção: 

Relatórios dos Estados Partes 

1.Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submetera relatório abrangente 
sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações estabelecidas pela presente Convenção e sobre o 
progresso alcançado nesse aspecto, dentro do período de dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção 
para o Estado Parte concernente. 

2.Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a cada quatro anos, ou 
quando o Comité o solicitar. 

3.0 Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios. 

4.Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não precisará, em relatórios 
subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são 
instados a fazê-lo de maneira franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 4.3 da presente 
Convenção. 

5.0s relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o cumprimento das obrigações 
decorrentes da presente Convenção. 

Artigo 36 

Consideração dos relatórios 

1.0s relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações gerais que julgar 
pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes, O Estado Parte poderá responder ao Comitê com as 
informações que julgar pertinentes. O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, referentes 
implementação da presente Convenção. 

2.Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê poderia notificar esse 
Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com base em informações confiáveis de que disponha, a 
menos que o relatório devido seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a notificação. O 
Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte responder entregando seu 
relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3.0 Secretario-Geral das Nações Unidas colocara os relatórios à disposição de todos os Estados Partes. 

4.0s Estados Partes tomarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus países e facilitarão o 
acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a respeito desses relatórios. 

5.0 Comitê transmitirá as agências, fundos e programas especializados das Nações Unidas e a outras 
organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os relatórios dos Estados Partes que contenham 
demandas ou indicações de necessidade de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais 
observações e sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que possam ser 
consideradas. 

Artigo 37 

Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1.Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho de seu mandato. 

2.Em suas relações com os Estados Partes, o Comité dará a devida consideração aos meios e modos de 
aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da presente Convenção, inclusive mediante 
cooperação internacional.  

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se fazer representar quando da 
consideração da implementação de disposições da presente Convenção que disserem respeito aos seus respectivos 
mandatos. O Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, segundo julgar 
apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes a seus 
respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a 
apresentar relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes as suas respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato. o Comitê consultará, de maneira apropriada, outros órgãos pertinentes 
instituídos ao amparo de tratados internacionais de direitos humanos, a fim de assegurar a consistência de suas 
respectivas diretrizes para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar duplicação e 
superposição no desempenho de suas funções. 

Artigo 39 

Relatório do Comitê 

A cada dois anos, o Comité submeterá ã Assembléia Geral e ao Conselho Económico e Social um relatório de 
suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais baseadas no exame dos relatórios e nas 
informações recebidas dos Estados Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão incluidas no relatório do 
Comitê, acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes. 

Adiço 40 

Conferência dos Estados Partes 

1.0s Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim de considerar matérias 
relativas á implementação da presente Convenção. 

2.0 Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses após a entrada em vigor da 
presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As reuniões subseqüentes serão convocadas pelo Secretário-
Geral das Nações Unidas a cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados Partes. 

Artigo 41 

Depositário 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção. 

Artigo 42 

Assinatura 

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de integração regional na 
sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 43 

Consentimento em comprometer-se 

A presente Convenção será submetida a ratificação pelos Estados signatários e à confim) 	o rmsl 
organizações de integração regional signatárias. Ela estaria aberta a adesão de qualquer Estado ou 	atarão d 
integração regional que não a houver assinado. 	 sã r 
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Artigo 44 

Artigo 38 
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1."Organização de integração regional será entendida como organização constituída por Estados soberanos de 
determinada região, â qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida pela presente 
Convenção. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o alcance de sua 
competência em relação á matéria abrangida pela presente Convenção. Subseqüentemente, as organizações informarão 
ao depositário qualquer alteração substancial no âmbito de sua competência. 

2.As referências a "Estados Partes" na presente Convenção serão aplicáveis a essas organizações, nos limites 
da competência destas. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum instrumento depositado 
por organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de voto na 
Conferánoia dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo numero de -votos quanto for o número de seus ESktius 

membros que forem Partes da presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer 
de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 45 

Entrada em vigor 

1.A presente Convenção entrará em vigor no tngésimo dia após o depósito do vigésimo instrumento de ratificação 
ou adesão. 

2.Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar a presente 
Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo instrumento, a Convenção entrara em vigor no trigésimo 
dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação 
formal ou adesão. 

Artigo 46 

Reservas 

1.Não serão permitidas reservas incompativeis com o objeto e o propósito da presente Convenção. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 47 

Emendas 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas á presente Convenção e submetê-las ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que 
o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a 
respeito delas. Se, ate quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Panes se 
manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os 
auspicias das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas e, posteriormente, 
á aceitação de todos os Estados Partes. 

2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor 
no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do número de 
Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Pane no 
trigésimo dia apôs o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será vinculante somente 
para os Estados Partes que a tiverem aceitado.  

16/11/2016 
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Denúncia 

Qualquer Estado Pane poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por escrito ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo 
Secretário-Geral. 

A/690 49 

Formatos acessiveis 

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis. 

Artigo 50 

Textos autênticos 

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus respectivos 
Govemos, firmaram a presente Convenção. 

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

1.Qualquer Estado Parte do presente Protocolo ("Estado Parte") reconhece a competência do Comitê sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência ("Comitê") para receber e considerar comunicações submetidas por pessoas ou 
grupos de pessoas, ou em nome deles, sujeitos â sua jurisdição, alegando serem vitimas de violação das disposições 
da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2.0 Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja signatário do presente 
Protocolo. 

Artigo 2 

O Comitê considerará inadmissivel a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for incompativel com as 
disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comité ou tenha sido ou estiver sendo examinada sob outro 
procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em que a tramitação desses 
recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável que se obtenha com eles solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente substanciada; ou 

3.Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda adotada e aprovada em 
conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, relacionada exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40, 	 f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente Protocolo para 
entrará em vigor para todos os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o número de instrumentos de 	 o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram ocorrendo apôs aquela data. 
aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da emenda. 

Artigo 3 
Artigo 48 
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r  Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levara confiden ' 	ente ao conhecimento do 
Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida ao Comité. Dentro do pe 	de seis meses, o Estado 
concemente submetera ao Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecendo 	ateria e a eventual solução 

adotada pelo referido Estado. 

Artigo 4 

1.A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito dessa comunicação, o Comitê 
poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para sua urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte 
tome as medidas de natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis ã vitima ou as 
vitimas da violação alegada. 

2.0 exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 1 do presente Artigo não 
implicará prejuizo algum sobre a admissibilidade ou sobre o mérito da comunicação. 

Artigo 5 

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas em conformidade com o 
presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e recomendações, se 
houver, ao Estado Parte concernente e ao requerente. 

Artigo 6 

1Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte esta cometendo violação grave ou sistemática 
de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê convidara o referido Estado Parte a colaborar com a verificação da 
informação e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2.Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado Parle concernente, bem 
como quaisquer outras informações confiáveis em poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de seus membros 
para realizar investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado Parte 
o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado. 

3.Apos examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte concernente, 
acompanhados de eventuais comentários e recomendações. 

&Dentro do período de seis meses apôs o recebimento dos resultados, comentários e recomendações 
transmitidos pelo Comité, o Estado Parte concemente submeterá suas observações ao Comitê. 

5.A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado Parle será solicitada em 
todas as fases do processo. 

Artigo 7 

1.0 Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatorio submetido em conformidade 
com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormenores a respeito das medidas tomadas em conseqüência da 
investigação realizada em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2.Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere o parágrafo 4 do Artigo 
6, convidar o Estado Parte concemente a informar o Comité a respeito das medidas tomadas em conseqüência da 
referida investigação. 

Artigo 8 

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Protocolo ou de sua adesão a ele, 
declarar que não reconhece a competência do Comitê, a que se referem os Artigos 6 e 7. 

Artigo 9 

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10 

httpliwww.plandtagw.brIccivil 03/ Alo2007-2010/2009/Decrek6)6949.htrn 
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O presente Protocolo 
	

aberto à assinatura dos Estados e organizações de integração regional signatários da 
Convenção, na sede das N 

	
Unidas em Nova Volt, a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 11 

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente Protocolo que tiverem 
ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à confirmação formal por organizações de integração regional 
signatárias do presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido. O Protocolo ficará 
aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que tiver ratificado ou formalmente 
confirmado a Convenção ou a ela aderido e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1."Organização de integração regional" será entendida como organização constituída por Estados soberanos de 
determinada região, ã qual seus Estados membros tenham delegado competência sobre matéria abrangida pela 
Convenção e pelo presente Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou 
adesão, o alcance de sua competência em relação á matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Protocolo. 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua 
competência. 

2.As referências a "Estados Partes" no presente Protocolo serão aplicáveis a essas organizações, nos limites da 
competência de tais organizações. 

3.Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum instrumento depositado por 
organização de integração regional será computado. 

4.As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão exercer o direito de voto na 
Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo numero de votos que seus Estados membros que forem 
Partes do presente Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus Estados 
membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1.Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia apôs o 
depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente confirmar o presente 
Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento dessa natureza, o Protocolo entrara em vigor no 
trigésimo dia a partir da data em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, 
confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1.Não serão permitidas reservas incompativeis com o objeto e o propósito do presente Protocolo. 

2.As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15 

1.Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que 
o notifiquem se são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar de 'são 
respeito delas. Se, até quatro meses apôs a data da referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados Pa es se; 
manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará 	o 	 'ob 
auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Pa 
votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das Nações Unidas erstgio 

aceitação de todos os Estados Partes. 	 -ri O 

r—i 
2.Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente artigo titrapé-; e ingia 

no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de aceitação tenha atingido dois terçogfidorlifi ero 
Estados Partes na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo &tag P rte 
trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será vincular s mentR )  
para os Estados Partes que a tiverem aceitado. 

eik 
Cn 
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Decreto re 6919 

Artigo 16 

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação por escrito ao Secretário-
Geral das Nações Unidas. A denúncia tomar-se-á efetiva um ano apôs a data de recebimento da notificação pelo 
Secretário-Geral. 

Artigo 17 

O texto do presente Protocolo será colocado â disposição em formatos acessiveis. 

Artigo 18 

Os textos em árabe, chinês, espanhoi, trances, Ingres e russo e do presente Protocolo serão igualmente 
autênticos. 

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados para tanto por seus respectivos 
governos, firmaram o presente Protocolo. 

1111plAv6o9planalto.gov.becevil_03/_A 	-2010/ 	relo/D6949lim 	 23/23 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 68



Mensagem de veto 

Vigência 

isni12016 	 Ligit 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13 146  DE 6 DE JUI HO DE 2015. 

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 

PARTE GERAL 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  É instituida a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 
por pessoa com deficiência, visando â sua inclusão social e cidadania. 

Parágrafo unido. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 

2008 em conformidade com o procedimento previsto no U 2  do art. 52  da Constituição da Republica Federativa do 

arati., em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto n2 
6.949 de 25 de agosto de 2009  data de início de sua vigência no plano interno. 

Art. 22  Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará: 	(Vigência)  

- os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

II - os fatores socioamblentais, psicológicos e pessoais; 

III - a limitação no desempenho de atividades; e 

IV - a restrição de participação. 

§ 22  O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. 

Art. 32  Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 

I .acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, 
tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas as 
pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, incluindo os recursos de tecnologia assistiva; 

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e â participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social; 

http:/Nnvw.planaho.gov.br/ccivil  33/ alo2015-201812015/Lei/L13146.13m 	 1/31 
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IV - barreiras: quallatrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social 
da pessoa, bem como o go fruição e o exercício de seus direitos â acessibilidade, à liberdade de movimento e de 
expressão, à comunicação, ao acesso â informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanisticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo; 

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de sistemas de 
comunicação e de tecnologia da informação; 

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência as tecnologias; 

V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a 
Lingua Brasileira de Sinais (libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimidia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, 
incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa 
gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos e liberdades 
fundamentais; 

VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os referentes a 
pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e de gás, iluminação pública, 
serviços de comunicação. abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu traslado não 
provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais 
e pontos de acesso coletivo ás telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e 
quaisquer outros de natureza análoga; 

IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da 
percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso; 

X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social 
(Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, que possam contar com apoio 
psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a jovens e adultos com deficiência, 
em situação de dependência, que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos; 

XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e 
adultos com deficiência; 

XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da familia, que, com ou sem remuneração, assiste ou presta 
cuidados básicos e essenciais a pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas as té nicas-0 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 	 1--( 

XIII - profissional de apoio escolar pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locec 
estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em toçips 	n veis 0  
modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou os procedimengisitifjcad 
com profissões legalmente estabelecidas; 	 r 

C 

XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempejtar a f nçõeW 
de atendente pessoal. 	 UI D- 	CO 

Cri ro 
Ni 

CAPITULO II 
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DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO 
	

VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos 
os atos e diligências. 

Art. 42  Toda pessoa com deficiência tem direito â igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não 
sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 

§ 12  Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação 
ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 
fornecimento de tecnologias assisfivas. 

§ 22  A pessoa com deficiência não está obrigada á fruição de beneficies decorrentes de ação afirmativa. 

Art. 52  A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, tortura, crueldade, opressão e tratementn desumano nu degradante. 

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no caput deste artigo, são Considerados especialmente 
vulneráveis a criança, o adolescente, a mulher e o Idoso, com deficiência. 

Art. 62  A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa inclusive para: 

I - casar-se e constituir união estável; 

II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 

III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre 
reprodução e planejamento familiar, 

IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 

V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 

VI - exercer o direito á guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou adotando, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 72 É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos 
direitos de pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juizes e os tribunais tiverem conhecimento de fatos que 
caracterizem as violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis. 

Art. 82  É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar á pessoa com deficiência, com prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes à vida, â saúde, â sexualidade, à paternidade e â matemidade, à alimentação, á 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, á habilitação e à reabilitação, ao 
transporte, à acessibilidade, â cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, ã informação, à comunicação, aos avanços 
cientificos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Seção Única 

Do Atendimento Prioritário 

Art, 92  A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: 

I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 

III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de 
condições com as demais pessoas; 

IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros 
e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 

V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 

VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 

§ 12  Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu 
atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 

§ 22  Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei ê condicionada aos 
protocolos de atendimento médico. 

TITULO II 

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

CAPITULO I 

DO DIREITO À VIDA 

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência 
será considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas para sua proteção e segurança. 

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a intervenção clinica ou cirúrgica, a 
tratamento ou a institucionaliza* forçada. 

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência em situação de curatela poderá ser suprido, na 
forma da lei. 

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da pessoa com deficiência ê indispensável para a realização 
de tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa cientifica. 

§ 1 2  Em caso de pessoa com deficiência em situação de curatela, deve ser assegurada sua participação, no 
maior grau possível, para a obtenção de consentimento. 

§ 22  A pesquisa cientifica envolvendo pessoa com deficiência em situação de tutela ou de curatela deve ser 
realizada, em caráter excepcional, apenas quando houver indicios de beneficio direto para sua saúde ou para a saúde 
de outras pessoas com deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa de eficácia comparável com 
participantes não tutelados ou curatelados. 

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido em 
casos de risco de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior interesse e adotadas as salvaguardas 
legais cabíveis. 

CAPITULO II 

DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO 

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação e um direito da pessoa com deficiência. 

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação tem por objetivo o desenvolvimento de 
potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais 
e artisticas que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social em 
igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas. 

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia-se em avaliação multidisciptinar das necessidades, 
habilidades e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes diretrizes: 

I - diagnostico e intervenção precoces; 

II 'adoção de medidas para compensar perda ou limitação funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões; 

- atuação permanente, integrada e articulada de políticas públicas que possibilitem a plena participação social 
da pessoa com deficiência; 

IV - oferta de rede de serviços articulados, com atuação intersetodal, nos diferentes níveis de complexidade, para 
atender ás necessidades especificas da pessoa com deficiência: 
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V - prestação de serviços próximo ao domicilio da pessoa com deficiência, inclus 	zona rural, respeitadas a 

	

organização das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as norma 	Sistema Único de Saúde 
(SUS). 

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de reabilitação para a pessoa com deficiência, são garantidos: 

- organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para atender às características de cada pessoa com 
deficiência; 

II - acessibilidade em Iodos os ambientes e serviços; 

III - tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais e equipamentos adequados e apoio técnico 
profissional, de acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência; 

IV- capacitação continuada de todos os profissionais que participem dos programas e serviços. 

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover ações articuladas para garantir à pessoa com 
deficiência e sua familia a aquisição de informações, orientações e formas de acesso às políticas públicas disponíveis, 
com a finalidade de propiciar sua plena participação social. 

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo podem fornecer informações e orientações nas 
áreas de saúde, de educação, de cultura, de espolie, de lazer, de transpode, de previdência social, de assistência 
social, de habitação, de trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de promoção, proteção e defesa de 
direitos e nas demais áreas que possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua cidadania. 

CAPITULO III 

DO DIREITO À SAÚDE 

Art. 18. É assegurada atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os niveis de complexidade, 
por intermédio do SUS, garantido acesso universal e igualitário. 

§ 1 2  É assegurada a participação da pessoa com deficiência na elaboração das políticas de saúde a ela 
destinadas. 

§ 22  É assegurado atendimento segundo normas éticas e técnicas, que regulamentarão a atuação dos 
profissionais de saúde e contemplarão aspectos relacionados aos direitos e as especificidades da pessoa com 
deficiência, incluindo temas como sua dignidade e autonomia. 

§ 39  Aos profissionais que prestam assistência à pessoa com deficiência, especialmente em serviços de 
habilitação e de reabilitação, deve ser garantida capacitaçâo inicial e continuada. 

§ 42  As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar: 

I - diagnostico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar, 

II - serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de deficiência, inclusive 
para a manutenção da melhor condição de saúde e qualidade de vida; 

III - atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e internação; 

IV - campanhas de vacinação; 

V - atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e aterdenteS pessoais; 

VI - respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com deficiência; 

VII 'atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à fertilização assistida; 

VIII - informação adequada e acessivel à pessoa com deficiência e a seus familiares sobre sua condição de 
saúde; 

IX' serviços projetados para prevenir a ocorrência e o desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais; 

X - promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que atuam no SUS, em todos os niveis de 
atenção, no atendimento à pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes pessoais; 

XI 'oferta de Meses, próteses, meios auxiliares de locomoção, medicamentos, insumos e formulas nutdcionais, 
conforme as normas vigentes do Ministério da Saúde.  
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§ 52  As diretrizes digo aplicarnse também às instituições privadas que participem de forma complementar 
do SUS ou que recebam ria públicos para sua manutenção. 

An. 19. Compete ao SUS desenvolver ações destinadas à prevenção de deficiências por causas evitáveis, 
inclusive por meio de: 

I 'acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, com garantia de parto humanizado e seguro; 

II - promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional, prevenção e 
cuidado integral dos agravos relacionados â alimentação e nutrição da mulher e da criança; 

III 'aprimoramento e expansão dos programas de imunização e de triagem neonatal; 

IV - identificação e controle da gestante de alto risco. 

Art. 20. As operadoras de planos e seguros privados de saúde são obrigadas a garantirá pessoa com deficiência, 
no mínimo, todos os serviços e produtos ofertados aos demais clientes. 

Art. 21. Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, será 
prestado atendimento fora de domicilio, para fins de diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a 
acomodação da pessoa com deficiência e de seu acompanhante. 

Art. 22. À pessoa com deficiência infamada ou em observação é assegurado o direito a acompanhante ou a 
atendente pessoal, devendo o órgão ou a instituição de saúde proporcionar condições adequadas para sua permanência 
em tempo integral. 

§ 1 2  Na impossibilidade de permanência do acompanhante ou do atendente pessoal junto à pessoa com 
deficiência, cabe ao profissional de saúde responsável pelo tratamento justifica-Ia por escrito. 

§ A Na ocorrência da impossibilidade prevista no § 1 2  deste artigo, o órgão ou a instituição de saúde deve adotar 
as providências cabíveis para suprir a ausência do acompanhante ou do atendente pessoal. 

Art. 23. São vedadas todas as formas de discriminação contra a pessoa com deficiência, inclusive por meio de 
cobrança de valores diferenciados por planos e seguros privados de saúde, em razão de sua condição. 

Art. 24. É assegurado à pessoa com deficiência o acesso aos serviços de saúde, tanto públicos como privados, 
e as informações prestadas e recebidas, por meio de recursos de tecnologia assistiva e de todas as formas de 

comunicação previstas no inciso V do art. 32  desta Lei. 

Art. 25. Os espaços dos serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem assegurar o acesso da 
pessoa com deficiência, em conformidade com a legislação em vigor, mediante a remoção de barreiras, por meio de 
projetos arquitetônico, de ambientaçâo de interior e de comunicação que atendam as especificidades das pessoas com 
deficiência física, sensorial, intelectual e mental. 

Art. 26. Os casos de suspeita ou de confirmação de violência praticada contra a pessoa com deficiência serão 
objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade policial e ao Ministério 
Público, além dos Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa com deficiência qualquer ação 
ou omissão, praticada em local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou sofrimento físico ou psicológico. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO A EDUCAÇÃO 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em 
todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento posar el deu 
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas caract . . 	•'re'ses q3 
necessidades de aprendizagem. 	 193.. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegu9it er§ca 
qualidade á pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discnahnaPo. 

1-1 r- 
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar eRva lar. 4o, 

	

.4=. n 	to 
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado adJ0ngWe toda 9 0  

vida; 
til -..._, 

e+ 

	

.—m 	r...) 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, parti paçãe 
e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e pro ovarei 
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a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais 
serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 

IV - oferta de educação bilingue, em Libras como primeira lingua e na modalidade escrita da língua portuguesa 
como segunda lingua, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico 
e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em 
instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de 
organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de 
tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas familias nas diversas instâncias de atuação da 
comunidade escolar: 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguisticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante 
com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e 
oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; 

XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e 
intérpretes da Libras, de guias interpretes e de profissionais de apoio; 

XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a 
ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos caniculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, 
esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade 
escolar ás edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino: 

XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

§ 12  As instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto 
nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a 
cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento 
dessas determinações. 

§ 22  Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, 
deve-se observar o seguinte: 

- os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio 
completo e certificado de proficiência na Libras; 	¡Vigência)  

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos 
de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, priodtartamente, em Tradução e 
Interpretação em Libras. ¡Vigência)  

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino 
superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotad 	s seguintes medidas:  
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- atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) 
e nos serviços; 

II - disponibilizaçâo de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com 
deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação; 

III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades especificas do 
candidato com deficiência; 

IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e 
escolhidos pelo Candidato com deficiência: 

V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de 
exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade: 

VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a 
singularidade linguistica da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras. 

CAPITULO V 

DO DIREITO À MORADIA 

Art. 31. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna, no seio da familia natural ou substituta, com seu 
cônjuge ou companheiro ou desacompanhada, ou em moradia para a vida independente da pessoa com deficiência, ou, 
ainda, em residência inclusiva. 

§ 12 O poder público adotará programas e ações estratégicas para apoiar a criação e a manutenção de moradia 
para a vida independente da pessoa com deficiência. 

§ 22  A proteção integral na modalidade de residência inclusiva será prestada no âmbito do Suas á pessoa com 
deficiência em situação de dependência que não disponha de condições de autossustentabilidade, com vinculos 
familiares fragilizados ou rompidos. 

Art. 32. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa com deficiência 
ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

I - reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência; 

II - (VETADO); 

III - em caso de edificação multifanniliar, garantia de acessibilidade nas áreas de uso comum e nas unidades 
habitacionais no piso térreo e de acessibilidade ou de adaptação razoável nos demais pisos; 

IV - disponibilização de equipamentos urbanos comunitários acessíveis; 

V - elaboração de especificações técnicas no projeto que permitam a instalação de elevadores. 

§ 1 2  O direito à prioridade, previsto no caput deste artigo, será reconhecido á pessoa com deficiência beneficiária 
apenas uma vez. 

§ 22  Nos programas habitacionais públicos, os critérios de financiamento devem ser compatíveis com os 
rendimentos da pessoa com deficiência ou de sua família. 

§ 32  Caso não haja pessoa com deficiência interessada nas unidades habitacionais reservadas por força do 
disposto no inciso I do caput deste artigo, as unidades não utilizadas serão disponibilizadas às demais pessoas. 

Art. 33. Ao poder público compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto nos arts. 31 e 32 desta Lei: e 

II - divulgar, para os agentes interessados e beneficiários, a política habitacional prevista nas legislações federal, 
estaduais, distrital e municipais, com ênfase nos dispositivos sobre acessibilidade. 

CAPITULO VI 

DO DIREITO AO TRABALHO 

hltp://www.planallagov.br/ccivil_03/  alo2015-2018120151.61/1.13146.htm 
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Seção I 
	

a Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho 

Disposições Gerais 

Art. 34. A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e aceitação, em ambiente 
acessivel e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

§1 2  As pessoas jurídicas de direito público, privado ou de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambientes 
de trabalho acessíveis e inclusivos. 

§ 22  A pessoa com deficiência tem direito, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, a condições 
justas e favoráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 

§ 32  É vedada restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em razão de sua 
condição, inclusive nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, 
permanência no emprego, ascensão profissional e reabilitação profissional, bem como exigência de aptidão plena. 

§ 42  A pessoa com deficiência tem direito à participação e ao acesso a cursos, treinamentos, educação 
continuada, planos de carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais oferecidos pelo empregador, em 
igualdade de oportunidades com os demais empregados. 

§ 52  É garantida aos trabalhadores com deficiência acessibilidade em cursos de formação e de capacitaçào. 

Art. 35. É finalidade primordial das politicas públicas de trabalho e emprego promover e garantir condições de 
acesso e de permanência da pessoa com deficiência no campo de trabalho. 

Parágrafo único. Os programas de estimulo ao empreendedodsmo e ao trabalho autónomo, incluídos o 
cooperativismo e o associativismo, devem prever a participação da pessoa com deficiência e a disponibilização de 
linhas de crédito, quando necessárias. 

Seção II 

Da Habilitação Profissional e Reabilitação Profissional 

Art. 38. O poder público deve implementar serviços e programas completos de habilitação profissional e de 
reabilitação profissional para que a pessoa com deficiência possa ingressar, continuar ou retomarão campo do trabalho, 
respeitados sua livre escolha, sua vocação e seu interesse. 

§ 12  Equipe multidisciplinar indicara, com base em critérios previstos no § l do art. 2 2  desta Lei, programa de 
habilitação ou de reabilitação que possibilite à pessoa com deficiência restaurar sua capacidade e habilidade profissional 
ou adquirir novas capacidades e habilidades de trabalho. 

§ 22  A habilitação profissional corresponde ao processo destinado a propiciar á pessoa com deficiência aquisição 
de conhecimentos, habilidades e aptidões para exercício de profissão ou de ocupação, permitindo nivel suficiente de 
desenvolvimento profissional para ingresso no campo de trabalho. 

§ 32 Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional devem ser 
dotados de recursos necessários para atender a toda pessoa com deficiência, independentemente de sua característica 
especifica, a fim de que ela possa ser capacitada para trabalho que lhe seja adequado e ter perspectivas de obtê-lo, de 
conservá-lo e de nele progredir. 

§ 42  Os serviços de habilitação profissional, de reabilitação profissional e de educação profissional deverão ser 
oferecidos em ambientes acessíveis e inclusivos. 

§ 52  A habilitação profissional e a reabilitação profissional devem ocorrer articuladas com as redes públicas e 
privadas, especialmente de saúde, de ensino e de assistência social, em todos os níveis e modalidades, em entidades 
de formação profissional ou diretamente com o empregador. 

§ 62 A habilitação profissional pode ocorrer em empresas por meio de previa formalização do contrato de emprego 
da pessoa com deficiência, que será considerada para o cumprimento da reserva de vagas prevista em lei, desde que 
por tempo determinado e concomitante com a inclusão profissional na empresa, observado o disposto em regulamento. 

§ 72  A habilitação profissional e a reabilitação profissional atenderão ã pessoa com deficiência. 

Seção III 
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Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no trabalho a colocação competitiva, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, na qual devem ser 
atendidas as regras de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adaptação razoável no 
ambiente de trabalho. 

Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência pode ocorrer por meio de trabalho com 
apoio, observadas as seguintes diretrizes: 

I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho; 

II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessidades especificas da pessoa com deficiência, 
inclusive a disponibilização de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de 
trabalho; 

III 'respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com deficiência apoiada; 

IV 'oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com vistas à definição de estratégias de inclusão e 
de superação de barreiras, inclusive atitudinais; 

V - realização de avaliações periódicas; 

VI 'articulação intersetodal das políticas públicas; 

VII 'possibilidade de participação de organizações da sociedade civil. 

Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seletivo público ou privado para cargo, função ou 
emprego estã obrigada à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessibilidade vigentes. 

CAPITULO VII 

DO DIREITO 41/4 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 39. Os serviços, os programas, os projetos e os benefícios no âmbito da politica pública de assistência 
social à pessoa com deficiência e sua familia têm como objetivo a garantia da segurança de renda, da acolhida, da 
habilitação e da reabilitação, do desenvolvimento da autonomia e da convivência familiar e comunitária, para a 
promoção do acesso a direitos e da plena participação social. 

§ 1 2  A assistência social à pessoa com deficiência, nos temos do caput deste artigo, deve envolver conjunto 
articulado de serviços do âmbito da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial, ofertados pelo Suas, para a 
garantia de seguranças fundamentais no enfrentamento de situações de vulnerabilidade e de risco, por fragilização de 
vincuios e ameaça ou violação de direitos. 

§ 2 Os serviços socioassistenclais destinados à pessoa com deficiência em situação de dependência deverão 
contar com cuidadores sociais para prestar-lhe cuidados básicos e instrumentais. 

Art. 40. É assegurado à pessoa com deficiência que não possua meios para prover sua subsistência nem de tê-ia 

provida por sua família o beneficio mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei ri2  6742 de 7 de dezembro de 
1993. 

CAPITULO VIII 

DO DIREITO A PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 41. A pessoa com deficiência segurada do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem dir 'to à 

1 
A 

Art. 42. A pessoa com deficiência tem direito á cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer e.1. igtçaild de dar] 
oportunidades com as demais pessoas, sendo-lhe garantido o acesso: 	 (..n ='''' 	CO 

	

01 eD 	--„, 
ri. 

	

e• 	r..) i - a bens culturais em formato acessivel; 	 —. 
CD 
i-a 
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CAPITULO IX 

DO DIREITO À CULTURA, AO ESPORTE, AO TURISMO E AO LAZER 
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II - a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais e desportivas em formato acessível; e 

III - a monumentos e locais de importância cultural e a espaços que ofereçam serviços ou eventos culturais e 
esportivos. 
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§ 12 Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquavierio e aéreo, em todas as 
jurisdições, consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os terminais, as estações, os pontos de 
parada, o sistema viário e a prestação do serviço. 

§ 1 2  É vedada a recusa de oferta de obra intelectual em formato acessivel à pessoa com deficiência, sob 
qualquer argumento, inclusive sob a alegação de proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

§ 22  O poder público deve adotar soluções destinadas à eliminação, à redução ou à superação de barreiras para a 
promoção do acesso a todo patrimônio cultural, observadas as normas de acessibilidade, ambientais e de proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 43. O poder público deve promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, 
intelectuais, culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo, devendo: 

I - incentivar a provisão de instrução, de treinamento e de recursos adequados, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas; 

II - assegurar acessibilidade nos locais de eventos e nos serviços prestados por pessoa ou entidade envolvida na 
organização das atividades de que trata este artigo; e 

III - assegurar a participação da pessoa com deficiência em jogos e atividades recreativas, esportivas, de lazer, 
culturais e artísticas, inclusive no sistema escolar, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 44. Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferências 
e similares, serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa com deficiência, de acordo com a capacidade de 
lotação da edificação, observado o disposto em regulamento. 

§ 1 2  OS espaços e assentos a que se refere este artigo devem ser distribuídos pelo recinto em locais diversos, 
de boa visibilidade, em todos os setores, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas 
segregadas de público e obstrução das saídas, em conformidade com as normas de acessibilidade. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, esses podem, excepcionalmente, ser 
ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida, observado o disposto em regulamento. 

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo devem situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, 1 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, resguardado o direito de 
se acomodar proximamente a grupo familiar e comunitário. 

§ 42  Nos locais referidos no caput deste artigo, deve haver, obrigatoriamente, rotas de fuga e saidas de 
emergência acessíveis, conforme padrões das normas de acessibilidade, a fim de permitir a saida segura da pessoa 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  Todos os espaços das edificações previstas no caput deste artigo devem atender às normas de 
acessibilidade em vigor. 

§ 62  As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, recursos de acessibilidade para a pessoa com 
deficiência. 	(Vigência)  

§ 72  O valor do ingresso da pessoa com deficiência não poderá ser superior ao valor cobrado das demais 
pessoas. 

Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do desenho 
universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor. 	(Vigência)  

§ 1 2  Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de seus 
dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessivel. 

§ 22  Os dormitórios mencionados no §1 2  deste artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis. 

CAPÍTULO X 

DO DIREITO AO TRANSPORTE E A MOBILIDADE 

Art. 46. O direito ao transporte e á mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida será 
assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos 
os obstáculos e barreiras ao seu acesso. 

§ 22  São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, sempre que houver interação com a matéria neta 
regulada, a outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou a habilitação de linhas e de serviços de 
transporte coletivo, 

§ 32  Para colocação do simbolo internacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de 
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 
serviço, 

Art. 47. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público, de uso público ou privado de uso coletivo e em 
vias públicas, devem ser reservadas vagas próximas aos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veiduicis que transportem pessoa com dericencia com comprometimento de mobilidade, desde que 
devidamente identificados, 

§ 1 2  As vagas a que se refere o Caput deste artigo devem equivaler a 2% (dois por cento) do total, garantida, no 
mínimo, 1 (uma) vaga devidamente sinalizada e com as especificações de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes de acessibilidade. 

§ 22  Os veicules estacionados nas vagas reservadas devem exibir, em local de ampla visibilidade, a credencial 
de beneficiário, a ser confeccionada e fornecida pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão suas caracteristicas e 
condições de uso. 

§  39  A Ltilizoção indewkra-durt 5 en de chie Leão Lote-extige 	a e ;, árete,cs os sona4s-pAvista3 A iric;)  

§ 32  A utilização indevida das vagas de que trata este artigo sujeita os infratores ás sanções previstas no inciso 
XX do art. 181 da Lei rrt 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Oídio') de Trânsito Brasileiro). 	(Redação dada pela Lei 
n° 13.281 de 2016) 	(Vigência) 

§ 42  A credencial a que se refere o § 22  deste artigo é vinculada à pessoa com deficiência que possui 
comprometimento de mobilidade e é válida em todo o território nacional. 

Art. 48. Os veiculos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, as instalações, as estações, os portos e 
os terminais em operação no Pais devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

§ 1 2  Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo devem dispor de sistema de comunicação 
acessível que disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário. 

§ 27- São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e segurança nos procedimentos de embargue e de 
desembarque nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas técnicas. 

§ 32  Para colocação do simbolo intemacional de acesso nos veículos, as empresas de transporte coletivo de 
passageiros dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor público responsável pela prestação do 
serviço. 

Art. 49. As empresas de transporte de fretamento e de turismo, na renovação de suas frotas, são obrigadas ao 
cumprimento do disposto nos arts. 46 e 48 desta Lei. 	Niciêncial  

Art. 50. O poder público incentivará a fabricação de veículos acessíveis e a sua utilização como táxis e vans, de 
forma a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

Art. 51. As frotas de empresas de táxi devem reservar 10% (dez por cento) de seus veículos acessíveis à 
pessoa com deficiência. 

§19- É proibida a cobrança diferenciada de tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado â pessoa 
com deficiência. 

§ 22  O poder público é autorizado a instituir incentivos fiscais com vistas a possibilitar a acessibilidade dos 
veículos a que se refere o copai deste artigo. 

Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veiculo adaptado para uso de pessoa com 
deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único. O veiculo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, direção hidráulica, vidros 
elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

hifp//www.planalto.gembrIccivil_03/fila2015-2018/2015/Lai/L13146Xtrn 	 11/31 hltplAwww.planado.gx.br/ccivil_03/  at. 	2018/2015/Lei/L1314611m 	 12/31 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 74



16/11/2016 
	

1.13146 

TITULO III 

DA ACESSIBILIDADE 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante â pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de 
forma independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação social. 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e de outras normas relativas à acessibilidade, 
sempre que houver interação com a matéria nela regulada: 

I a aprovação de projeto arquitetõnico e urbanístico ou de comunicação e informação, a fabricação de veicules 
de transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham 
destinação pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou de 
incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de empréstimo e de financiamento internacionais por entes 
públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, devem 
atender aos pnclpios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. 

§ 12 O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral. 

§ 22  Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser empreendido, deve ser adotada 

adaptação razoável. 

§ 32  Caberá ao poder público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior e na formação das carreiras de 
Estado. 

§ 42  Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio á pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal. 

§ 52  Desde a etapa de concepção, as políticas públicas deverão considerar a adoção do desenho universal. 

Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao público, de uso 
público ou privadas de uso coletivo deverão ser executadas de modo a serem acessíveis. 

§ 12  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, de Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica de projetos, devem exigir a responsabilidade profissional declarada de atendimento 
às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas pertinentes. 

§ 22  Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de projeto executivo arquitetõnico, 
urbanístico e de instalações e equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a emissão de 
certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser atestado o atendimento ás regras de acessibilidade. 

§ 32  O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de serviço, determinará a colocação, em 
espaços ou em locais de ampla visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na forma prevista em legislação e em 
normas técnicas correlatas. 

Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo já existentes devem garantir acessibilidade á pessoa 
com deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como referência as normas de acessibilidade 
vigentes. 

Art. 58. O projeto e a construção de edificação de uso privado muttifamiliar devem atender aos preceitos de 
acessibilidade, na forma regulamentar. 

§ 12  As construtoras e incorporadoras responsáveis pelo projeto e pela construção das edificações a que se 
refere o caput deste artigo devem assegurar percentual mínimo de suas unidades internamente acessiveis, na forma 
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regulamentar. 

§ 22  É vedada a cobrança de valores adicionais para a aquisição de unidades internamente acessíveis a que se 

refere o § 1 2  deste artigo. 

Art. 59. Em qualquer intervenção nas vias e nos espaços públicos, o poder público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços devem garantir, de forma segura, a fluidez do 
trânsito e a livre circulação e acessibilidade das pessoas, durante e após sua execução. 

Art. 60. Orientam-se, no que couber, pelas regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas 

técnicas, observado o disposto na  I ai n2  10 098 de 19 de dezembro de 2000  n2  10.257 de 10 de julho de 2001  e n2  
iane im de 2012:  

I - os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e trânsito, os planos de mobilidade urbana e 
os planos de preservação de sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta Lei: 

II - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação do solo e as leis do sistema viário; 

III .05 estudos prévios de impacto de vizinhança; 

IV. as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e 

V - a legislação referente â prevenção contra incêndio e pânico. 

§ 1 2  A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para qualquer atividade são condicionadas 
observação e à certificação das regras de acessibilidade. 

§ 22  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando esta tiver sido 
emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à observação e â certificação das regras de 
acessibilidade. 

Art. 61. A formulação, a implementação e a manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes 
premissas básicas: 

I - eleição de prioridades, elaboração de cronograma e reserva de recursos para implementação das ações; e 

II - planejamento continuo e articulado entre os setores envolvidos. 

Art. 62. É assegurado á pessoa com deficiência, mediante solicitação, o recebimento de contas, boletos, recibos, 
extratos e cobranças de tributos em formato acessível. 

CAPITULO II 

DO ACESSO rk INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 

Art. 63. É obrigatória a acessibilidade nos sítios da Internet mantidos por empresas com sede ou representação 
comercial no Pais ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com deficiência, garantindo-lhe acesso às informações 
disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente. 

§ 12  Os sítios devem conter símbolo de acessibilidade em destaque. 

§ 22  Telecentros comunitários que receberem recursos públicos federais para seu custeio ou sua instalação e lan 
houses devem possuir equipamentos e instalações acessíveis. 

§ 32  Os telecentros e as lan houses de que trata o § 2 2  deste artigo devem garantir, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de seus computadores com recursos de acessibilidade para pessoa com deficiência visual, sendo assegurado 
pelo menos 1 (um) equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1 (um). -17 

do financiamento de que trata o inciso III do art. 54 desta Lei. 

deficiência, conforme regulamentação especifica. 	 -n 

acessibilidade que, entre outras tecnologias assistivas, possuam possibilidade de indicação e de amplSãogon ras d r2 

Art. 64. A acessibilidade nos sitias da interne( de que trata o art 63 desta Lei deve ser obse 

Art. 65. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir pleno acessaCrà pãs a co r * 
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Ad. 67. Os serviços de radiodifusão de sons e imagens devem permitir o uso dos seguintes recursos, entre 
outros: 

I - subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - janela com intérprete da Libras; 

III - audiodescrição. 

Ad. 68. O poder público deve adotar mecanismos de incentivo â produção, à edição, à difusão, à distribuição e à 
comercialização de livros em formatos acessiveis, inclusive em publicações da administração pública ou financiadas 
com recursos públicos, com vistas a garantir à pessoa com deficiência o direito de acesso à leitura, ã informação e à 
comunicação. 

§ 12  Nos editais de compras de livros, inclusive para o abas1ecimento nu a ahlalinção de acervos de bibliotecas 
em todos os níveis e modalidades de educação e de bibliotecas públicas, o poder público deverá adotar cláusulas de 
impedimento â participação de editoras que não ofertem sua produção também em formatos acessíveis. 

§ 22  Consideram-se formatos acessIveis os arquivos digitais que possam ser reconhecidos e acossados por 
softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que vierem a substitui-los, permitindo leitura com voz 
sintetizada, ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille. 

§ 32  O poder público deve estimular e apoiar a adaptação e a produção de artigos científicos em formato 
acessivel, inclusive em Libras. 

Art, 69. O poder público deve assegurar a disponibilidade de informações corretas e claras sobre os diferentes 
produtos e serviços ofertados, por quaisquer meios de comunicação empregados, inclusive em ambiente virtual, 
contendo a especificação correta de quantidade, qualidade, caracteristicas, composição e preço, bem como sobre os 
eventuais riscos à saúde e á segurança do consumidor com deficiéncia, em caso de sua utilização, aplicando-se, no 

que couber, os arts. 30 a 41 da lei n 2  8 078 de 11 de setembro de 1990. 

§ 1 2  Os canais de comercialização virtual e os anúncios publicitários veiculados na imprensa escrita, na internei, 
no rádio, na televisão e nos demais veiculos de comunicação abertos ou por assinatura devem disponibilizar, conforme 
a compatibilidade do meio, os recursos de acessibilidade de que trata o art. 67 desta Lei, a expensas do fornecedor do 

produto ou do serviço, sem prejuizo da observância do disposto nos arts. 36 a 38 da Lei re2  8 078 de 11 de setembro de 
LI1U. 

§ 22  Os fornecedores devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares de bulas, prospectos, textos ou 
qualquer outro tipo de material de divulgação em formato acessivel. 

Ad. 70. As instituições promotoras de congressos, seminários, oficinas e demais eventos de natureza cientifico. 
cultural devem oferecer à pessoa com deficiência, no minimo, os recursos de tecnologia assistiva previstos no art. 67 
desta Lei. 

Art. 71. Os congressos, os seminários, as oficinas e os demais eventos de natureza cientifico-cultural 
promovidos ou financiados pelo poder publico devem garantir as condições de acessibilidade e os recursos de 
tecnologia assistiva. 

Art. 72. Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio de agências de 
financiamento e de órgãos e entidades integrantes da administração pública que atuem no auxilio à pesquisa devem 
contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

Art. 73. Caberá ao poder público, diretamente ou em parceria com organizações da sociedade civil, promover a 
capacitação de tradutores e interpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais habilitados em Braille, 
audiodescrição, estenotipia e legendagem. 

CAPITULO III 

DA TECNOLOGIA ASSISTIVA 

Art, 74. É garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 
métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida. 

Art. 75. O poder público desenvolvera plano especifico de medidas. a ser renovado em cada período de 4 (quatro) 
anos, com a finalidade de: 

I - facilitar o acesso a crédito especializado, Inclusive com oferta de linhas de crédito subsidiadas, especificas 
para aquisição de tecnologia assistiva;  

16111/2016 	 L13146 

II - agilizar. simplificar e priorizar procedimentos de impodação de tecnologia assistiva, especialmente as 
questões atinentes a procedimentos alfandegários e sanitários; 

III - criar mecanismos de fomento à pesquisa e à produção nacional de tecnologia assistiva, inclusive por meio de 
concessão de linhas de crédito subsidiado e de parcerias com institutos de pesquisa oficiais; 

IV - eliminar ou reduzir a tributação da cadeia produtiva e de importação de tecnologia assistiva; 

V - facilitar e agilizar o processo de inclusão de novos recursos de tecnorngia assistiva no rol de produtos 
distribuídos no âmbito do SUS e por outros órgãos governamentais. 

Parágrafo único. Para fazer cumprir o disposto neste artigo, os procedimentos constantes do plano especifico de 
medidas deverão ser avaliados, pelo menos, a cada 2 (dois) anos. 

CAPiTULO IV 

DO DIREITO At PARTICIPAÇÃO NA VIDA PÚBLICA E POLITICA 

Ad. 76. O poder público deve garantir à pessoa com deficiência todos os direitos políticos e a oportunidade de 
exercê-los em igualdade de condições com as demais pessoas. 

§ 1 2  A pessoa com deficiência será assegurado o direito de votar e de ser votada, inclusive por meio das 
seguintes ações: 

I - garantia de que os procedimentos, as instalações, os materiais e os equipamentos para votação sejam 
apropriados, acessiveis a todas as pessoas e de fácil compreensão e uso, sendo vedada a instalação de seções 
eleitorais exclusivas para a pessoa com deficiência; 

ti - incentivo à pessoa com deficiência a candidatar-se e a desempenhar quaisquer funções públicas em todos os 
niveis de governo, inclusive por meio do uso de novas tecnologias assistivas, quando apropriado; 

III - garantia de que os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral obrigatória e os debates transmitidos 
pelas emissoras de televisão possuam, pelo menos, os recursos elencados no art. 67 desta Lei, 

IV - garantia do livre exercicrn do direito ao voto e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão 
para que a pessoa com deficiência seja auxiliada na votação por pessoa de sua escolha. 

§ 22  O poder público promoverá a participação da pessoa com deficiência, inclusive quando institucionalizada, na 
condução das questões públicas, sem discriminação e em igualdade de oportunidades, observado o seguinte: 

I - participação em organizações não governamentais relacionadas â vida pública e à politica do Pais e em 
atividades e administração de partidos políticos; 

II- formação de organizações para representar a pessoa com deficiência em lodos os níveis; 

III - participação da pessoa com deficiência em organizações que a representem. 

TITULO IV 

DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 77. O poder público deve fomentar o desenvolvimento cientifico, a pesquisa e a inovação e a capacitação 
tecnológicas, voltados à melhoria da qualidade de vida e ao trabalho da pessoa com deficiência e sua inclusão social. 

§ 1 2  O fomento pelo poder público deve pdodzar a geração de conhecimentos e técnicas que visem à prevenção 
e ao tratamento de deficiências e ao desenvolvimento de tecnologias assistiva e social. 

§ 22  A acessibilidade e as tecnologias assistiva e social devem ser fomentadas mediante a criação de cursos de 
pós-graduação, a formação de recursos humanos e a inclusão do tema nas diretrizes de áreas do conhecimento. 

§ 32 Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas para o desenvolvimento 
de tecnologias assistiva e social que sejam voltadas para melhoria da funcionalidade e da participação social da pessoa 
com deficiência. 

§ 42 As medidas previstas neste artigo devem ser reavaliadas periodicamente pelo poder público, com vistas ao 
seu aperfeiçoamento. 
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Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a 	o de tecnologias voltadas 

para ampliar o acesso da pessoa com deficiência ãs tecnologias da informação e comunic 	o e às tecnologias sociais. 

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial: 

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como Instrumento de superação de limitações 
funcionais e de barreiras à comunicação, á informação, à educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência; 

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a acessibilidade da pessoa com deficiência 
à computação e aos sities da internei, em especial aos serviços de governo eletrônico. 

LIVRO II 

PARTE ESPECIAL 

TITULO I 

DO ACESSO A JUSTIÇA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 79. O poder público deve assegurar o acesso da pessoa com deficiência ei justiça, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, garantindo, sempre que requeridos, adaptações e recursos de tecnologia 
assistiva. 

§ 12  A fim de garantir a atuação da pessoa com deficiência em todo o processo judicial, o poder público deve 
capacitar os membros e os servidores que atuam no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoha Pública, nos 
órgãos de segurança pública e no sistema penitenciário quanto aos direitos da pessoa com deficiência. 

§ 29  Devem ser assegurados à pessoa com deficiência submetida a medida restritiva de liberdade todos os 
direitos e garantias a que fazem jus os apenados sem deficiência, garantida a acessibilidade. 

§ 39  A Defensoda Pública e o Ministério Público tomarão as medidas necessárias à garantia dos direitos 

previstos nesta Lei. 

Art. 80. Devem ser oferecidos lodos os recursos de tecnologia assistiva disponiveis para que a pessoa com 
deficiência tenha garantido o acesso à justiça, sempre que figure em um dos pdos da ação ou atue como testemunha, 
participe da lide posta em juizo, advogado, defensor público, magistrado ou membro do Ministério Público. 

Parágrafo único. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao conteúdo de todos os atos processuais de 

seu interesse, inclusive no exercido da advocacia. 

Art. 81. Os direitos da pessoa com deficiência serão garantidos por ocasião da aplicação de sanções penais. 

Art. 82. (VETADO). 

Art. 83. Os serviços notariais e de registro não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas á 
prestação de seus serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, 
garantida a acessibilidade. 

Parágrafo único. O descumptimento do disposto no caput deste artigo constitui discriminação em razão de 

deficiência. 

CAPITULO II 

DO RECONHECIMENTO IGUAL PERANTE A LEI 

Art. 84, A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

§ 12  Quando necessário, a pessoa com deficiência sere submetida a curatela, conforme a lei. 

§ 22  É facultado à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 
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5 32  A definição de 	Ia de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária, proporcional às 
necessidades e as circunstân Ias de cada caso, e durará o menor tempo possivel. 

§ 49  Os curadores são obrigados a prestar, anualmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o 
balanço do respectivo ano. 

Art. 85. A curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negociai. 

§ 1 2  A definição da curatela não alcança o direito ao próprio como, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à 
educação, ei saúde, ao trabalho e ao voto. 

§ 29  A curatela constitui medida extraordinária, devendo constar da sentença as razões e motivações de sua 
definição, preservados os interesses do curatelado. 

§ 39  No caso de pessoa em situação de institucionalização, ao nomear curador, o juiz deve dar preferência a 
pessoa que tenha vinculo de natureza familiar. afetiva ou comunitária com o curatelado. 

Art. 86. Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com 
deficiência. 

Art. 87. Em casos de relevância e urgência e a fim de proteger os interesses da pessoa com deficiência em 
situação de curatela, será licito ao juiz, ouvido o Ministério Público, de oficio ou a requerimento do interessado, nomear, 
desde logo, curador provisório, o qual estará sujeito, no que couber, âs disposições do Código de Processo Civil. 

TITULO II 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 88. Praticar, induzir ou incitar discriminação de pessoa em razão de sua deficiência: 

Pena - reciusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

§ 1 2- Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se a vitima encontrar-se sob cuidado e responsabilidade do agente. 

§ 29  Se qualquer dos crimes previstos no caput deste artigo ê cometido por intermédio de meios de comunicação 
social ou de publicação de qualquer natureza: 

Pena - reclusão. de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 32  Na hipótese do § 22  deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, 
ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: 

I - recolhimento ou busca e apreensão dos exemplares do material discriminatório; 

II - interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na intemet. 

§ 49  Na hipótese do § 22  deste artigo, constitui efeito da condenação, após o transito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido. 

Art. 89. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão, benefícios, remuneração ou qualquer outro 
rendimento de pessoa com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime é cometido: 

I - por tutor, curador, sindico, liquidatário, Inventadante, testamenteiro ou depositário judicial; ou 

II - por aquele que se apropriou em razão de oficio ou de profissão. 

Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de .. 'gre 
= congéneres: 	

-n O 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 	 1-1 r- 
i-à C 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem não prover as necessidades básicas de pessoaâmgefi Iênci 
quando obrigado por lei ou mandado, 	 vi rD 

	

nt• 	.N1 
Art. 91. Reter ou utilizar cartão magnético, qualquer melo eletrônico ou documento de pessoa com Mbf lendo 

destinados ao recebimento de benefícios, proventos, pensões ou remuneração ou à realização de op Çifie5 
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financeiras, com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Aumenta-se a pena em 1/3 (um terço) se o crime e cometido por tutor ou curador. 

TITULO IR 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 92. É criado o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Cadastro-Inclusão), registro 
público eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar informações georreferenciadas que 
permitam a identificação e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem como das barreiras que 
impedem a realização de seus direitos. 

§ 1 9  O Cadastro-Inclusão será administrado pelo Poder Executivo federal e constituido por base de dados, 
instrumentos, procedimentos e sistemas eletrônicos. 

§ 22  Os dados constituintes do Cadastro-Inclusão serão obtidos pela integração dos sistemas de informação e da 
base de dados de todas as notificas públicas relacionadas aos direitos da pessoa com deficiência, bem como por 
informações coletadas, inclusive em censos nacionais e nas demais pesquisas realizadas no Pais, de acordo com os 
parãmetros estabelecidos pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo. 

§ 32 Para coleta, transmissão e sistematização de dados, e facultada a celebração de convênios, acordos, 
termos de parceria ou contratos com instituições públicas e privadas, observados os requisitos e procedimentos 
previstos em legislação especifica. 

§ 42  Para assegurar a confidencialidade, a privacidade e as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência e 
os princípios éticos que regem a utilização de informações, devem ser observadas as salvaguardas estabelecidas em 
lei. 

§ 59 Os dados do Cadastro-Inclusão somente poderão ser utilizados para as seguintes finalidades: 

I - formulação, gestão, monitoramento e avaliação das pollticas públicas para a pessoa com deficiência e para 
identificar as barreiras que impedem a realização de seus direitos; 

II - realização de estudos e pesquisas. 

§ 62  As informações a que se refere este artigo devem ser disseminadas em formatos acessíveis. 

Art. 93. Na realização de inspeções e de auditorias pelos órgãos de controle intemo e extemo, deve ser 
observado o cumprimento da legislação relativa ã pessoa com deficiência e das normas de acessibilidade vigentes. 

Art. 94. Terá direito a auxilio-inclusão, nos termos da lei, a pessoa com deficiência moderada ou grave que: 

I - receba o beneficio de prestação continuada previsto no ôsít, 20 da Lel n2  8.742 de 7 de dezembro de 1993  e 
que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS; 

II - tenha recebido, nos últimos 5 (cinco) anos, o beneficio de prestação continuada previsto no at - tlia. Lei n9 
8.742. de 7 de dezembro de 1993  e que exerça atividade remunerada que a enquadre como segurado obrigatório do 
RGPS. 

Ari. 95. É vedado exigir o comparecimento de pessoa com deficiência perante os órgãos públicos quando seu 
deslocamento, em razão de sua limitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ónus desproporcional 
e indevido, hipótese na qual serão observados os seguintes procedimentos: 

- quando for de interesse do poder público, o agente promoverá o contato necessário com a pessoa com 
deficiência em sua residência;  

1611162016 	 113146 

Art. 96. O § 62-A do art. 135 da Lei n2  4.737 de 15 de iulho de 1965 (Código Eleitoral)  passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 135. 	  

§_62A Os Tribunais Regionais Eleitorais deverão, a cada eleição, expedir instruções aos 
Juizes Eleitorais para orienta-los na escolha dos locais de votação, de maneira a garantir 
acessibilidade para o eleitor com deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive em seu 
entorno e nos sistemas de transporte que lhe dão acesso  

	 " (NR) 

Art. 97. A Consolidação das Leis do Trabalho iCLTi aprovada Del0 Decreto-Lei n 9  5,452 de 1 9  de maio de 1943 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 428. 	  

§_62  Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz 
com deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas 
com a profissionalização. 

§92  Para o aprendiz com deficiência com 18 (dezoito) anos ou mais, a validade do contrato 
de aprendizagem pressupõe anotação na CTPS e matricula e frequência em programa de 
aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico. 
profissional metódica." (NR) 

"Art. 433. 	  

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, salvo para o aprendiz com 
deficiência quando desprovido de recursos de acessibilidade, de tecnologias assistivas e de 
apoio necessário ao desempenho de suas atividades; 

" (NR) 

Art. 98. A Lei n2  7 853 de 24 de outubro de 1989  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 32  As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, 
individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser 
propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Publica, pela União, pelos Estados, pelos 
Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos 
termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de 
economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e 
a promoção de direitos da pessoa com deficiência. 

" (NR) 

"Art. 82  Constitui crime punível com reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa: 

I - recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar 
inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
privado, em razão de sua deficiência; 

li - quando for de interesse da pessoa com deficiência, ela apresentará solicitação de atendimento domiciliar ou 
tara representar-se por procurador constituido para essa finalidade. 

Parágrafo único. É assegurado á pessoa com deficiência atendimento domiciliar pela pericia médica e social do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado 
ou conveniado, que integre o SUS e pelas entidades da rede sccioassistencial integrantes do Suas, quando seu 
deslocamento, em razão de sua imitação funcional e de condições de acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional 
e indevido, 

iittplanvairt 	 vii oar_eozois-errisizoisrupirm3146.inin 

II - obstar inscrição em concurso público ou acesso de alguém a qualquer cargo ou emprego 
público, em razão de sua deficiência; 

III - negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa em razão de sua deficiência; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-
hospitalar e ambulatotial á pessoa com deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar execução de ordem judicial expedida na ação civil 

	

a que alude es 	i; 
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"Art. 11. 	  

IX- deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislaçao. 
(NR) 

Art. 104. A Lei n2  8.666. de 21 de iunho de 1993  passa a vigorar com as seguintes alterações: 73 
-n 

"Ah 

:rS• 
VI 

§22  
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VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 	 proposit • da ação civil 
pública objeto desta Lei, quando requisitados. 

§ IQ Se o crime for praticado contra pessoa com deficiência menor de 18 (dezoito) anos, a 
pena ô agravada em 1/3 (um terço). 

§ 2Q A pena pela adoção deliberada de critérios subjetivos para indeferimento de inscrição, 
de aprovação e de cumprimento de estágio probatório em concursos públicos não exclui a 
responsabilidade patrimonial pessoal do administrador público pelos danos causados. 

§ 30 Incorre nas mesmas penas quem impede ou dificulta o ingresso de pessoa com 
deficiência em planos privados de assistência à saúde, inclusive com cobrança de valores 
diferenciados. 

§ 49 Se o crime for praticado em atendimento de urgência e emergência, a pena é agravada 
em 113 (um terço)." (NR) 

Art. 99. O art. 20 da Lei n 2  8.036, de 11 de maio de 1990  passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XVIII: 

"Art. 20. 	  

XVIII -  quando o trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir &tese ou 
prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão social. 

	 " (NR) 

Art. 100. A Lei n9  8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)  passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 62 	  

Pará orafo único, A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser 
acessivel à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

"Art. 43. 	  

§1.2  Todas as informações de que trata o caput deste artigo devem ser disponibilizadas em 
formatos acessíveis, inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicitação do 
consumidor." (NR) 
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II - para o fi 
	

a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, pela 
emancipação 
	completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou tiver 

deficiência inte 
	

ual ou mental ou deficiência grave; 

§ 42  (VETADO). 

(NR) 

"Art. 93. (VETADO): 

I - (VETADO); 

II - (VETADO); 

III - (VETADO); 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO). 

§AQ A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência 
Social ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa 
imotivada em contrato por prazo indeterminado somente poderão ocorrer apôs a contrafação 
de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário reabilitado da Previdência Social. 

§ 22  Ao Ministério do Trabalho e Emprego Incumbe estabelecer a sistemática de 
fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas 
preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários reabilitados da Previdência 
Social, fomecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, as entidades representativas dos 
empregados ou aos cidadãos interessados. 

§ 32 Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa 
com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452. de 1 2  de maio de 1943. 

§49  (VETADO)." (NR) 

"Art. 110-A.  No ato de requerimento de beneficios operacionalizados pelo INSS, não será 
exigida apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento." 

Art. 102. O art. 29  da Lei n9  8.313 de 23 de dezembro de 1991  passa a vigorar acrescido do seguinte § 3 9 : 

Art. 101. A L -12n_a_d_e_24_51.QM1_' I o ele 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. 	  

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer 
condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou 
mental ou deficiência grave; 

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave; 

	 " (NR) 

"Art. 77. 	  

§ 22 	  

http://www.plamllo.gov.briccivil_03/ sto2015-2016/2015/Lel/L13146.htm 

U2  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais que 
forem disponibilizados, sempre que tecnicamente possível, também em formato acessível ê 
pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento." (NR) 

Ah, 03. O art. 11 da Lei n 9  8.429 de 2 de iunho de 1992  passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IX: 
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V- produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

U2  Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
rasar rei de verwre prevista em lei peie peasua (-um ..) -Ficiêni.id ou paia reubiiiiedu da 
Previdência Social e que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação. 

" (NR) 

"Art. 66-A.  As empresas enquadradas no inciso V do § 2 0  e no inciso II do § 52  do art. 39  
desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo único. 	Cabe â administração fiscalizar o cumprimento dos requisitos de 
acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho." 

Art. 05. O art. 20 da Lei n2  8 742 de 7 de dezembro de 1993  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 20. 	  

122 Para efeito de concessão do beneficio de prestação continuada, considera-se pessoa 
com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
Intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas. 

Le Os rendimentos decorrentes de estágio supervisionado e de aprendizagem não serão 

computados para os fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere o § 39 deste 
artigo. 

"Art. 154. (VETADO)." 
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1- a reintegração com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante 
pagamento das remunerações devidas, conigidas monetariamente e acrescidas de juros 
legais: 

	 " (NR) 

Art. 108. O art. 35 da Lei n 2  9.250, de 26 de dezembro de 1995  passa a vigorar acrescido do seguinte § 5 2 : 

'Art. 35. 	  

U2  Sem prejuízo do disposto no inciso IX do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10 741  
de 1 2  de outubro de 2003, a pessoa com deficiência, ou o contribuinte que tenha dependente 

nessa condição, tem preferência na restituição referida no inciso III do art. 4 2  e na alínea "c' 
do inciso II do art. 82 ." (NR) 

Art. 109. A Lei ri9  9.503 de 25 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro),  passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 29  

Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por 
unidades autónomas e as vias e âreas de estacionamento de estabelecimentos privados de 
uso coletivo." (NR) 

"Ari 86-A,.  As vagas de estacionamento regulamentado de que trata o inciso XVII do art. 
181 desta Lei deverão ser sinalizadas com as respectivas placas indicativas de destinação e 
com placas informando os dados sobre a infração por estacionamento indevido." 

"Art, 147-A 	Ao candidato com deficiência auditiva e assegurada acessibilidade de 
comunicação, mediante emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas 
as etapas do processo de habilitação. 

§1 2  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que precedem os 
exames previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação com 
legenda oculta associada á tradução simultánea em Libras. 

§ 29  É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de sua 
inscrição, os serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e 
teóricas." 

§ 11.  Para concessão do beneficio de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados 
outros elementos probatórios da condição de miserabilidade do grupo familiar e da situação 
de vulnerabilidade, conforme regulamento.' (NR) 

Art. 106. (VETADO). 

Art. 107. A Lei n9  9.029, de 13 de abril de 1995  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 2  É proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito de 
acesso à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade, entre outros, 
ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de proteção â criança e ao adolescente previstas no 

inciso XXXIII do art 79  da Constituição Federal."  (NR) 

'Art. 39  Sem prejuízo do prescrito no art. 2 9  desta Lei e nos dispositivos legais que tipificam 
os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao 
disposto nesta Lei são passiveis das seguintes cominações: 

' (NR)  

"Art. 181. 	  

XVII. 	  

Infração - grave; 

"Art. 56. 	  

VI- 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) da arrecadação bruta dos concursos de 
prognósticos e loterias federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização 
federal, deduzindo-se esse valor do montante destinado aos prêmios; 

" (NR) 

Art. 110. O inciso VI e o § 1 2  do art. 56 da Lei ri2  9.615 de 24 de marco de 1998  passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

U-0_ Do total 
	

recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI do 
caput, 62,96 
	

ssenta e dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) serão 

littpi/www.planalto.gov.bricem 03/ alo2015- 	B/201 	/11 	.htm 
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destinados ao Comitê Olimpico Brasileiro (COB) e 37,04% (trinta e set 	ros e quatro 
centésimos por cento) ao Comitê Paralimpico Brasileiro (CPB), devendo s 	servado, em 
ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. 

" (NR) 

Art 	. O art. 19 da Lei na  10.048, de 13 de novembro de 2000  passa a vigorar com a seguinte redação: 

:Art. 1 2  As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão 
atendimento prioritário, nos termos desta Lei." (NR) 

Art. 112. A Lei na  10.098 de 19 de dezembro de 2000  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, 
informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros 
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 
na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social cia pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercido de seus direitos â 
acessibilidade, â liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, â circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao publico ou de uso coletivo; 

b) barreiras arquitetõnicas: as existentes nos edificios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes, 

O) barreiras nas comunicações e na informação! qualquer entrave, obsteculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 
de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

III - pessoa com deficiência, aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas; 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 
pessoa com criança de colo e obeso; 

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal: 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de 
energia elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que 
sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, 
tais como semáforos, postes de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso 
coletivo ás telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, 
quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando â sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social; 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as 
línguas, inclusive a Lingua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 
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sistema de 	ção ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimidia, as 	como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os 
meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações; 

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto especifico, 
incluindo os recursos de tecnologia assistiva." (NR) 

lja.rt._32  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los 
acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via 
pública, normalmente segregado e em nivel diferente, destina-se somente â circulação de 
pedestres e, quando possivel, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação." (NR) 

"Art. 9a 	  

Parágrafo único.  Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande 
circulação, ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre." (NR) 

"Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para 
pedestre que ofereça risco de acidente â pessoa com deficiência deverá ser indicada 
mediante sinalização tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes." 

'Art 12-A,  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fomecer carros 
e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida." 

Arr. 113. A Lei na  10.257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade1,  passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

III -  promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, programas de construção de moradias e Melhoria das condições habitacionais, 
de saneamento básico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos 
demais espaços de uso público; 

IV- instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico, transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de 
uso público; 

" (NR) 

"Art. 41. 	  

Ua As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, 
compativel com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeies 
públicos a serem implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir 
acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e 
vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior cirQ 
pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços PÚbliens..e, 
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, 
bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas 49 

ht10//www.planalto.gov.brkcivil 03/ So2015-2018/2015/Lei/L131460tm 

C't  
transporte coletivo de passageiros." (NR) 	 -n C3 

Art. 114. A Lei na  10.406. de 10 de ianeiro de 2002 (Código Civit),  passa a vigorar com as seguintfr altgaç e 
n 

"Art. 39. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
menores de 16 (dezesseis) anos. 	 rn" 
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I - (Revogado), 

II - (Revogado); 

III - (Revogado): (NR) 

-Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos ou â maneira de os exercer 

L13146 

"Art. 1.768.  O processo que define os termos da curatela deve ser promovido: 

Iïr pela própria pessoa." (NR) 

"Art. 1.769.  O Ministério Público somente promoverá o processo que define os termos da 
curatela: 

I - nos casos de deficiência mental ou intelectual; 
II - os ébrios habituais e os Viciados em tóxico: 

III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

Pareurafo único.  A capacidade dos indígenas será regulada por legislação especial." (NR) 

-Art. 228. 	  

11:  (Revogado); 

III - (Revogado); 

uou 	  

§ 22  A pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as 
demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva." (NR) 

"Art. 1.518.  Até a celebração do casamento podem os pais ou tutores revogar a 
autorização." (NR) 

"Art. 1.548. 	  

I - (Revogado); 

(NR) 

"Art. 1.550. 	  

JJE. se , existindo, forem menores ou incapazes as pessoas mencionadas no inciso Il." (NR) 

"Ari 1.771  Antes de Se prOnunCiar aCerça :JOS 	tia uniaimia, o juiz, que deverá ser 
assistido por equipe multidisciplinar, entrevistará pessoalmente o interditando," (NR) 

"Art. 1.772.  O juiz determinara, segundo as potencialidades da pessoa, os limites da 
curatela, circunscritos ás restrições constantes do art. 1.782, e indicará curador. 

Parágrafo único. Para a escolha do curador, o juiz levará em conta a vontade e as 
preferências do interditando, a ausência de conflito de interesses e de influência indevida, a 
proporcionalidade e a adequação às circunstâncias da pessoa." (NR) 

"Art. 1.775-A  Na nomeação de curador para a pessoa com deficiência, o juiz poderá 
estabelecer curatela compartilhada a mais de uma pessoa." 

"Art 1,777, As pessoas referidas no inciso I do art. 1.767 receberão todo o apoio necessário 
para ter preservado o direito á convivência familiar e comunitária, sendo evitado o seu 
recolhimento em estabelecimento que os afaste desse convívio." (NR) 

"CAPITULO III 

Art. 115. O Titulo IV do Livro IV da Parte Esoecial da Lei 	10.406 de 10 de janeiro de 2002 fCódiqo Civil i  
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"TITULO IV 

Da Tutela, da Curatela e da Tomada de Decisão Apoiada" 

Art. 116. O Titulo IV do Livro IV da Parte Especial da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo III: 

Da Tomada de Decisão Apoiada 

27/31 

§ 22  A pessoa com deficiência mental ou intelectual em Idade rábia poderá contrair 
matrimônio, expressando sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou 
curador." (NR) 

"Art. 1.557. 	  

III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico irremediável que não caracterize 
deficiência ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou por herança, capaz de pôr 
em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência; 

IV - (Revogado)." (NR) 

"Art. 1.767. 	  

ic  aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade; 

II - (Revogado); 

III - os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 

IV - (Revogado); 

	 " (NR) 

htipi/Mww.planaltagovon 	ato2015-2018/2015/Lei/L131-161wn 

Art. 1.783-A. A tomada de decisão apoiada ià o processo pelo qual a pessoa com deficiência 
elege pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e que gozem 
de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, 
fomecendo-lhes os elementos e informações necessários para que possa exercer sua 
capacidade. 

§ 12  Para formular pedido de tomada de decisão apoiada, a pessoa com deficiência e os 
apoiadores devem apresentar termo em que constem os limites do apoio a ser oferecido e os 
compromissos dos apoiadores, inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à 
vontade, aos direitos e aos interesses da pessoa que devem apoiar. 

§ 22  O pedido de tomada de decisão apoiada será requerido pela pessoa a ser apoiada, com 
indicação expressa das pessoas aptas a prestarem o apoio previsto no caput deste artigo. 

§ 32  Antes de se pronunciar sobre o pedido de tomada de decisão apoiada, o juiz, assistido 
por equipe multidisciplinar, após altiva do Ministério Público, ouvirá pessoalmente o 
requerente e as pessoas que lhe prestarão apoio. 

§ 42  A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e efeitos sobre terceiros, sem 
restrições, desde que esteja inserida nos limites do apoio acordado. 

§ 50  Terceiro com quem a pessoa apoiada mantenha relação negociai pode solicitar que os 
apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando, por escrito, sua função em 
relação ao a " 

htl0//www.pianedlo.covitiriccivil_03/ a 	2018/2015/Lei/L1314611m 	 28/31 M
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Parágrafo único. Os 	dos a que se refere o caput deste artigo deverão ser apresentados no prazo de 1 (um) 
ano a contar da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 121. Os direitos, os prazos e as obrigações previstos nesta Lei não excluem os já estabelecidos em outras 
legislações, inclusive em pactos, tratados, convenções e declarações intemacionais aprovados e promulgados pelo 
Congresso Nacional, e devem ser aplicados em conformidade com as demais normas intemas e acordos internacionais 
vinculantes sobre a matéria. 

Parágrafo único. Prevalecerá a norma mais benéfica à pessoa com deficiência. 

Art. 122. Regulamento disporá sobre a adequação do disposto nesta Lei ao tratamento diferenciado, simplificado 

e favorecido a ser dispensado às microempresas e as empresas de pequeno porte, previsto no §..2 9  do art 1 2  da Lei 

Complementar n2  123 de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 123. Revogam-se os seguintes dispositivos: 	&Sá) 

I - o inciso lido 4 22  do art, 1 2  da Lei n2  9.008. de 21 de março de 1995 .  

II - os incisos I II e III do art, 32  da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

III - os incisos II e III do art. 228 da Lei n 2  10.406, de 10 de janeiro de 2002  (Código Civil); 

IV - o inciso I do art. 1.548 da Lei n2  10.406, de 10 de ianeiro de 2002  (Código Civil); 

V - o inciso IV do art 1.557 da Lei n 2  10.406 de 10 de ianeiro de 2002  (Código Civil); 

VI - os incisos II  e 19 Call9  10.406. de 10 de ianeiro de 2002  (Código Civil); 

VII - os arts. 1.776  e 1.780 da Lei ri2  10406. de 10 de ianeiro de 2002  (Código Civil). 

Art. 124. O §.12  do art. 22  desta Lei  devera entrar em vigor em até 2 (dois) anos, contados da entrada em vigor 
desta Lei. 

Art. 125. Devem ser observados os prazos a seguir discriminados, a partir da entrada em vigor desta Lei, para o 
cumprimento dos seguintes dispositivos: 

I - incisos I e II do 522  do art, 28  48 (quarenta e oito) meses; 

II - 	do art. 44  48 (quarenta e oito) meses; 

III - art. 45  24 (vinte e quatro) meses; 

IV - art. 49,48  (quarenta e oito) meses. 

Art, 126, Prorroga-se até 31 de dezembro de 2021 a vigência da Lei n °  8.989 de 24 de fevereiro de 1995. 

Art. 127. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial. 

Brasília, 6 de julho de 2015; 1942  da Independência e 1272  da República. 
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§ 62  Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo relevante, havendo 
divergência de opiniões entre a pessoa apoiada e um dos apoiadores, deverá o juiz, ouvido o 
Ministério Público, decidir sobre a questão. 

§ 72  Se o apoiador agir com negligência, exercer pressão indevida ou não adimplir as 
obrigações assumidas, poderá a pessoa apoiada ou qualquer pessoa apresentar denúncia ao 
Ministério Público ou ao juiz. 

§ 82  Se procedente a denúncia, o juiz destituirá o apoiador e nomeará, ouvida a pessoa 
apoiada e se for de seu interesse, outra pessoa para prestação de apoio. 

§ 92  A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o termino de acordo firmado em 
processo de tomada de decisão apoiada. 

§ 10, O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua participação do processo de 
tomada de decisão apoiada, sendo seu desligamento condicionado à manifestação do juiz 
sobre a matéria. 

§ 11. Aplicam-se à tomada de decisão apoiada, no que couber, as disposições referentes â 
prestação de contas na curatela." 

Art. 117. O art. 12 da Lei n2  11.126 de 27 de iunho de 2005  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 2  É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o direito 
de ingressar e de permanecer com o animal em todos os meios de transporte e em 
estabelecimentos abertos ao público, de uso público e privados de uso coletivo, desde que 
observadas as condições impostas por esta Lei. 

§20  O disposto no caput deste artigo aplica-se a todas as modalidades e jurisdições do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, inclusive em esfera internacional com origem 
no território brasileiro." (NR) 

Art. 118. O inciso IV do art. 46 da Lei n 2  11.904 de 14 de ianeiro de 2009  passa a vigorar acrescido da seguinte 

alínea "k": 

"Art. 46. 	  

IV - 	  

E) de acessibilidade a todas as pessoas. 

" (NR) 

Art. 119. A Lei n2  12.587 de 3 de ianeiro de 2012  passa a vigorar acrescida do seguinte art. 12-B: 

"Art. 12-8 Na outorga de exploração de serviço de táxi, reservar-se-ão 10% (dez por cento) 
das vagas para condutores com deficiência. 

§ 1 2  Para concorrer as vagas reservadas na forma do caput deste artigo, o condutor com 
deficiência deverá observar os seguintes requisitos quanto ao veiculo utilizado: 

I - Ser de sua propriedade e por ele conduzido; e 

II - estar adaptado as suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

§ 22  No caso de não preenchimento das vagas na forma estabelecido no caput deste artigo, 
as remanescentes devem ser disponibilizadas para os demais concorrentes." 

Art. 120. Cabe aos órgãos competentes, em cada esfera de governo, a elaboração de relatórios circunstanciados 

sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos por força das Leis n2_2,948. de 8 de novembro de 2000  e ri2  10.098 de 
19 de dezembro de 2000  bem como o seu encaminhamento ao Ministério Público e aos Órgãos de regulação para 

adoção das providências cabíveis. 
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Pro N° 498 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

16/11/2016 	 Lei n°12.907, de 15/04/2C08 ( Lei 12907/8) 	 Folha /48 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 1 2 .90 7, de 15/04/2008 

D Texto da Norma EJ Texto com alterações aDiário Ofi cial  

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL 1063/2007  - Célia Leão, Rafael Silva 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-1 16/04/2008, p. 1/4  

Situação Atual,  

inAlteracões- 

Igirp Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Artigo 1. 0  - Altera o parágrafo único do artigo 8.° da Lei 11. 2.907/2008 (DOE-I 
09/06/2011. p.1) 

Correlatas— 

• Decreto n°62.113 de 19/07/2016  
Artigo 3" - Dispõe sobre a execução do Programa Minha Casa Minha Vida no 
âmbito estadual - reserva de 7% para atendimento à pessoa com deficiência - 
(DOE-1 20/07/2016 n. 1) 

1D Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência 
intelectual" (DOE-I 05/12/2012, p. 1) 

D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias 
no Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

Li Decreto n° 56.032 de 21/07/2010  
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora 
de Deficiência (DOE-I 22/07/2010. p. 3) 

ID Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n. 12.907. de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
(DOE-I 05/05/2009, p.3) 

Indexadores,  

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema- 

Saúde 
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16)11/2018 	 Lei? 12.907, de 15 de abril de 2oos - Assembleia Legislativa do Estada de São Paulo 
	

18/11/2016 	 t.ei re 12.907, de 15de abril de 2008- Assembleia Legislatvas Estado de São Paulo 

Ficha informativa 
Texto compilado 

LEI N°12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - PDT) 

Consolida a legislação relativa â pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 	 Seção I 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas alterações 	 Disposições Gerais 
posteriores: 
1 - Lei n° 2.795 de 15 de abril de 1981 	 Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito positivo 
2- Lei n°3.710 de 4 de ianeiro de 1983; 	 em geral, que ao Estado incumbe prover: 
3 - Lei n° 5  869. de 29 de outubro de 1987' 	 I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 	 II - reabilitação; 
5 - L i n°6.606. dee, rtle 1989; 	 III - inclusão social; 
6 - Lei n° 7.466, de 1° de agosto de 1991; 	 IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
7 - Lei n° 7.859 de 25 de maio de 1992' 	 Artigo 4°  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
8- Lei n°7,944. de 8 de iulho de 1992; 	 I - assistência médica, clinica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único de 
9 - Lei n ° 8.894. de 16 de setembro de 1994 - 	 Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado atendimento 
10 -.Lei n° 9.086, de 3 de marco de 1995 - 	 personalizado e prioritário; 
11 - Vetado; 	 II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
12- Lei n°9.466 de 4 de marco de 1997' 	 III - transporte, sempre que indispensável ã viabiliza-ção da assistência; 
13- Lei n°9.732. de 15 de setembro de 199T 	 IV - dispensa da espera em filas comuns; 
14- Lei n°9.919 de 16 de marco de 1998' 	 V - fomecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento ambulatorial. 
15 - Vetado; 	 § 1° - A pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e cuidados 
16- Lei n°10.083. de 23 de setembro de 1998 	 especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10 938 de 19 de outubro de 
17- Lei n°10.099 de 26 de novembro de 1998' 	 2001  que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
18 -Lei n° 10.294 de 20 de abril de 1999; 	 § 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade de 
19 -fll..3„_ge_20d_ maio 1999; 	 saúde. 
20 - Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999; 	 § 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa com 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999' 	 deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de responsabilidade do Estado, 
22- Lei n°10.385.  de 22 de outubro de 1999; 	 inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
23- Lei 	 de dezembro de 	 Artigo 5°  - O direito à reabilitação compreende: 
24 - Lei n° 10.498. de 5 de ianeiro de 2000 . 	 I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir ou 
25- Lei no 10 689. de 30 de novembro de 2000 - 	 recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os RI " os. 	 -n 
26 - Lei n °  10.778, de 9 de março de 2001; 	 II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pes 	qu 	itat8 o 
27 - Lei n° 10.779 de 9 de marco de 2001' 	 a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas propnos 	$ *o o- 
28 - Lei n°10,784 de 16 de abril de 2001' 	 e Municípios. 	 E 
29 - Lei n°10.838 de 4 de ulho de 2001' 	 Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto nIrtiã) 81 a° a 
30 - Lei n° 10.844. de 5 de ulho de 200Y 	 Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de insfituiçao fria cei a LÉ)  
31 - Lei n° 10 938. de 19 de outubro de 2001 - 	 oficial estadual, mediante as seguintes condições: ,_,, c 

. n 	A 
32 - l e i n° 10.958, de 27 de nov- rn.r. . - 211  - 	 1- comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 	 a n 	tD 

VI Z' 	CO 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002' 	 2- caráter clinico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos 	......, 
34 - Lei n° 11.369 de 28 de marco de 2003 . 	 3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagaroan o das 
35 - Lei n° 11.676. de 13 de ianeiro de 2004; 	 parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano.  
36 - fla_cian_d_e_tnál.:/1_0_451e 2005; 	 C7) 

httpliwww.alsp.gov.bereposilorialegislacadled2008,1si-12907-15.04.201B~1 	 1/17 	 111plAssimalsp.gov.berepceitorierlegislacadleif20158/1ei- 	-15.04.2008~1 	 2/17 

37 - Lei n° 11.887, de 1 	março de 2005; 
38- Lei n°12.059. de 2 e setembro de 2005 .  
39 - Vetado; 
40- Lei n°12.085, de 5 de outubro de 2005 .  
41 -Lei n°12,107. de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n°12.286. de 22 de fevereiro de 2006 -  
43 - Lei n°12.295 de 7 de marco de 2006; 
44 - Lei n° 12.299flLel marco de 2006' 
45 - Lei n° 12 723. de 9 de outubro de 2007 -  
46- Lei n° 12 724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2°  - Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 
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Artigo 6° - Vetado. 
g 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 30  - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também ê objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capitulo II 
desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado as 
pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso 1 deste artigo, e aos 
serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 9° - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos 
competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos direitos 
garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
g 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 

— Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capitulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capitulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de 
barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e 
reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capitulo são estabelecidas as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e 
dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados;  

16111/7016 	 Lei ris 12.907, deis de abril de 2096 - Assembleia Legisrative do Estado de São Paulo 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou permanentemente, 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de âgua, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos 
ou adicionados aos elementos da urhani7ação CL' da edificação, de forme que sua modificação ou 
traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques 
e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o 
uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços 
de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais ampla 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de 
entrada e de sarda de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e 
espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um 
lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham 
dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobra e 
guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos automotores utilizados por 
pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa equivalente ao 
dobro daquele concedido aos demais veículos. 
g 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do pagamento 
de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata o "caput" deste 
artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 - A infração à disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição de 

letplAvwveal.sp.gov.bilrepositoridlegislacaciei/2208(14-12907-15.04.2008.0071 
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Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construidos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
minimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de 
uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados â instalação de 
elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um 
elevador adaptado, devendo as demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos 
requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veiculos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo interrnunicipal ficam obrigadas a 
permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com deficiência física e 
mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" deste 
artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de passageiros 
com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para desemba que, 
desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

-0 
-1 0 

Seção VII 
o 

-n O 
1-a 

c 
'a. 'A 	1.0 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação edMqiel cerC 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunga o q. 
sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para —da nfiro 1—> 
lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, educação, transporte c ituraó-, 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

16/11/2016 	 Leirr 12907, del5 de etwil de 20DB - Assembleia Legislativa do Estado de Siio Pado 

pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado 	ão Paulo - UFESPs, 
que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

16/11/2016 	 Ido' 12907, de 15de abril de 21208- Assembleia Ledislalwa do Estalado São PaLACI 

como: 
1 - modificações física . s adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento ao 
público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o acesso de 
pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o uso, sem 
restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Artigo 22 - Os sinais de trafego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos 
verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para 
pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo a 
que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados 
com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 
alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com deficiência visual se a 
intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao 
uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 
edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento de 
uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência que tenham 
dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação devera estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capitulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão ser 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares especificas para pessoas 
com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de 
acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia mista, 
instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento diretamente ao 
público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas destinadas ao atendimento 
público, assim como soluções técnicas nos equipamentos de auto-atendimento, com vistas à 
acessibilidade e uso por pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimenta do disposto no "caput" deste artigo, entende-se 

httPl/www.alanombrirewsib1cdegislacadlei/2008/10-12907-15124.2008di9nl 
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esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 
direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36- Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas 
técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para 
garantir o direito de acesso â informação das pessoas com deficiência auditiva, na forma e no 
prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de 
transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio â pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado ã produção de ajudas técnicas para as pessoas com 
deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade.  

16/11/2016 	 Lei ne 12.907, de 15 de abril de 2013- Asse -odeia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

nr, prncrrri. da 1 ynr 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para a 
realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as entidades 
que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, impedir 
a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício público ou 
privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscienfizala e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e 
à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capitulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados 
bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações necessárias observem 
as normas especificas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste capitulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista •de Obras e Serviços - CPOS, vinculada ã Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das medidas 
destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municipios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e ambientais 
que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dos Programas 

Seção I 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais das 
Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação, instituido pela Lei estadual n° 12.059. de 26 de setembro de 
2005 como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a compreensão, apoio, 
educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito com relação às pessoas 
com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais â comunidade a respeito das principais questões envolvidas na convivência 
e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da sindrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos profissionais e 
familiares quanto â aplicação de conceitos técnicos na convivência com aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 
Do Programa de Educação Especial 

baia/Mamai sp., 	 iollegislacadld/200811ei-12907-15.34.2008.dml 
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Artigo 60 - A presta 	e serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, abilitação e a promoção da integração na vida comunitária da pessoa 
com deficiência, nos termos da Lei n° 10,473. de 20 de dezembro de 1999. 

16/11/2016 	 Lei f 12.907, cle 15 de abril de 2008 - Assembleia Legislativa do Estado cie São Paulo 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação ã Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da Administração 
Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, hotéis, 
cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitará prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de qualquer 
natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado a condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da existência 
de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou serviço à pessoa 
protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial á pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55- O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de multa. 
Parágrafo único - A multa a ser Moeda na primeira infração correspondera ao valor monetário 
equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de combate à 
discriminação relativa â pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais atividades 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constituição Federal e demais 
normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos ôrgãos públicos das áreas de saúde, educação 
e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de saúde, de 
ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades de 
educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da Infância e 
Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, mental 
ou sensorial, proceder á imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

iregositeciolledslecaoilei/2008/1ei-12907-15.04.2008.html 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem de 
chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional instituirão, 
no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento ás pessoas com 
deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n°10.321 de 11 de junho de 199R. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu seio, 
7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituídas e mentidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou interessado 
na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e irreversíveis, 
de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do indivíduo ou criar 
dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3°  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha das 
unidades que melhor se prestem â moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a ordem 
prévia da inscrição geral. 	 -o 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo 	 m rEO 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto nopagit" des 
artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respefihd s 13s*  
condições estabelecidas. 
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Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 
	

multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do Poder 
Executivo, nos termos de regulamento. 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições para o 
seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação da Politica 
de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação ã pessoa com deficiência no acesso aos 
elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais 
multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no "caput" 
deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim como a circulação 
dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso público, por meio de regras 
gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66- Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o 
elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos 
edificios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando 
cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no 
interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa 
ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de 
raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não contagiosa por contato 
social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou sindico, conforme for o caso, obrigado a 
colocar na entrada do edifício e de forma bem visivel, o aviso de que trata o "caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
aciélpnmêntóQ especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças "—defrontes", 
visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" aquela 
que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da cadeira de 
rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo priorizará as 
praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de crianças 
"cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados gradativamente 
nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão com 
acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caqui", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 • O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em quantidade 
determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência pelos 
"shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus ao 
usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em perfeitas 
condições de uso. 
§ 2°  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos 
postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3°  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor de 
500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hi per e supermercados no âmbito do Estado, 
deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de pessoas com 
deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, nas 
dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veiculos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes 	te artigo incorrerá em 

hapilwww sp gou bdrepzeitoripélegelacaoled2008/1ei-12207-16.04.2008.html 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda. 
Parágrafo único • Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se comunicação 
gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa ser incorporada ao 
acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

olegtslac a/2006/10-12907-15.04.2008.h9ml 
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16/11/2016 	 L if 12.907, de 15 de atril de 2020- Assembleia Legislativa de Estado de São Paulo 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações dos 
alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a impressão 
em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação copia do 
texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, para o atendimento 
das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializam 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender as 
solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras que 
editam. 

16111/2016 	 Le rf 12.907, de 15 de abril de 20013- ASSOMbleia Legislativa do Estado de São Paulo 

Artigo 86 - A said de veiculo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, impossibilitado 
de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do 
veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com deficiência 
física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 
IPVA. 

Capitulo VI 

Outros Benefícios 
Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o ingresso e 
permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em qualquer 
estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e cooperação de 
saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou baixa 
visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, deverá 
apresentar documento comprobatário de registro expedido por escola de cães-guia devidamente 
vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado de sanidade do 
animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento do 
usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento ou 
dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a locais 
públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e interestaduais 
ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o acesso, 
sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa â discriminação prevista 
no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a discriminação, 
podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em residências 
ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-Guia 
e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à Federação 
Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário previstos nos artigos 
80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e distúrbios 
de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para atendimento de 
suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, assim, 
para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas 
com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com órgãos Públicos 
Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho, urna Central de Empregos para pessoas com deficiências fisicas, mentais 
e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de eventuais 
vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e sensorial. 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da Central 
de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso desses 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com deficiência, das 
empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "capur deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalent , 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios pa 
deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mtit lifiã 
empresa a ser desestatizada. 	 r- 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no ihtisit I.este 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação dtteng:tr gadatio 
em outras funções. 	 til ri) 

o 
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Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência ê comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência ê comemorado, anualmente, no 
dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e participação 
na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades escolares existentes 
no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do Dia Estadual de Luta das 
Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é celebrado, 
anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a consciência 
da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o preconceito às pessoas 
com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no período de 
21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscienfização sobre a Síndrome de Down para profissionais das 
áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é realizada 
anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs ê comemorado, 
anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no Estado, 
no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o resumo 
de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá de manual de 
orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos estaduais e 
organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II -3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
111 - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV -5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI -9.732. de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII -10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001;  
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XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 111958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12 , 723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1 °  - Vetado. 
Artigo r - A administração publica estadual direta e indireta destinará, anualmente, dotação 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes 
nos edificios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou 
uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
estadual n° 11 263 de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machad osta 
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Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Kráhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Jose Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Breias Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
Jose Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

5 1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

5 2 c  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

5 3' - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

5 4 0  - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
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município; manutenção da primazia da responsabilidade 	lica 

face às organizações sem fins lucrativos; 
II - garantir políticas de proteção social não 

contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
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população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vitimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 
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(Alterado pela Emenda 29/07) 
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V - o direito à informação e à comunicação, consi rando-
se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas específicas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

§ 1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

§ 2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

§ 3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 
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Proc. N° 	498 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 1 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Titulo: LEI No 11.345 14/0411993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 

Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA, 
- Decreto n°37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ Hack ] 
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Folha 58 

Proc. 	498./ 2016 

runo Lucchétti 

RE 11.455 
LEI $9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 ' 
(Projeto de Lei n9 626/91, cb Vereador António Carlos Canso) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
à pessoa portadora de deficiência, e da 
outras providencias. 

PAULO mALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras e Edificações do Município com o título próprio de 
'Normas de Adequação das Edificações à Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 
Brasileira de NormasTecnicas, para os efeitos de aplica 
ção das disposições especiais para pessoas portadoras clã 
deficiência física previstas na Lei nc? 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os se-
guintes uSOS: 

I - Locais de Reunião com mais de 100 (cem) 
pessoas. 

II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -aplicam--ao as disposições do ar 
tigc, anterior para os projetos aprovados, com liownçaainclã 
em vigor que independerão de nova aprbvição, devendo as 
alterações serem comunicadas de 'forma simplificada, apos-
tilando-Se o Alvará de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto atem 
da as disposições desta lei. 

' Parágrafo único - A locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimento à 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29,, terão prazo máximo Se 3 (três) anos 
a partir da publieação-desta-1-e1( para-se--adaptarem às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei 	ias 
plicará em multa de 50 UFM's mensais e ate a comprovação clã 
adequação. 

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor 
do com a Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa confflorme previsto no item 12.4.1 
da referida lei. 

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enqUadra' 
das nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lek entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLAO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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16/1112016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Pro N° 498 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 45122 

Total de referências : 1  

 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

 

  

  

Titulo: DECRETO N°45.122 12/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de 
setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999 e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibidade das pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Revogação Revoga o Decreto no 37.649/1998.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 38.443/1999. (ver documento) 
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Folha 60 	 

Pr 	_498/2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, n°12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 2°. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 30 . Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2° deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4°. Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2° deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1°. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2° deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 3°. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação especifica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3 0  do artigo 6 0  deste decreto. 
Art. 8°. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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Pro N° 498 / 2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

§ 20 . O órgão da Administração que emitira Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9°. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação especifica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9 0  deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto. 
§ lo. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1° do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei no 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2 0  deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3° deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2° deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4 0  deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4 0  do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2 0  deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2° deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1°. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições publicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 20 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.315, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4° e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 	2 	 

Pro N° 498 / 2016 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11987 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.987 16/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de instalaçao nos parques do Municipio de Sao Paulo, de pelo 

menos um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, ou deficiencia 
fisica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°642/1995 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 
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Folha 63 	 

Proc. N° 498 / 2016 

LEI N. 11.987 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação nos parques do Município de São Paulo, 
de pelo menos um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, 
ou deficiência física, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 642/95, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Todos os parques de diversões localizados no Município de São Paulo ficam 
obrigados a instalar pelo menos um brinquedo destinado às crianças portadoras de 
doenças mentais ou deficiência física. 

Parágrafo único. Os brinquedos mencionados no artigo 1 0  deverão ser criados por 
pessoal capacitado, que adequará o brinquedo à criança portadora dos problemas 
acima citados. 

Art. 20  Os parques de diversões terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
data da publicação desta Lei para o seu cumprimento. 

Art. 30  O descumprimento dos dispositivos desta Lei implicará ao infrator imposição de 
multa no valor de 30 (trinta) UFMs (Unidades Fiscais do Município), sendo que em caso 
de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 4 

Pro 498 / 2016 

 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 12037 

Total de referências : 1  

 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

     

     

LEI No 11037 11/04/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros equipamentos dos 
clubes municipais. 
Projeto de Lei No 502/1995 (ver documento) 
Devanir Ribeiro 
Decreto no 36.428/1996 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PAPA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

htta://intranet/ 
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Folha 65 	 

Pr c. 	498 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N. 12.037 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a prioridade para os deficientes no uso das piscinas e outros 
equipamentos dos clubes municipais. 

(Projeto de Lei n. 502/95, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Torna-se prioritário dentro do Município de São Paulo o uso das piscinas e de 
outros equipamentos dos clubes municipais, por parte de deficientes físicos, visuais, 
auditivos e mentais. 

Art. 2° A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de entidades ou 
individualmente. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folha 66 	 

Proc. 	 498 / 2016 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 12368 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.368 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adeguaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 

gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei N° 29/1996 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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Folha 67 	 

Pro N° 498 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes. 

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes. 
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 	8 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro 	° 	498 / 2016 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14090  
Total de referências : 1  

 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

     

1/1 
Título: LEI No 14.090 22/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a instalação nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 

desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 143/2005 (ver documento) 

Autor(es): Cláudio Prado 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 69 	 

Pro 	° 498 /2016 

LEI N 0  14.090, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 143/05, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos 
especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais, 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei, consideram-se crianças cadeirantes aquelas que, em 
razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitem fazer uso, 
permanentemente, de cadeira de rodas. 
Art. 3° Na instalação dos equipamentos referidos no art. 1°, o Executivo priorizará as 
praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças cadeirantes. 
Art. 4 0  Observado o disposto no art. 3 0 , os equipamentos serão instalados, 
gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município. 
Art. 5° As praças e parques onde sejam instalados os equipamentos deverão contar 
com acesso para crianças cadeirantes. 
Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput", deverão ser afixadas 
placas indicativas, com a seguinte informação: 
"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes". 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15576  

Total de referências : 1 

1/1 

Folha 70 	 

Proc N° 498 / 2016 

Titulo: LEI NO 15.576 06/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 

Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa 
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Folha 71 	 

Pro ° 498 /2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei n° 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
P5 D) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 
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16/1112016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 72 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro N° 	498 / 2016 

Base de dados : legis 	 runo Lucchetti 

1/1 

Total de referências : 1  

Titulo: DECRETO No 54.655 03/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 

[ Back ] 

Pesquisa 54655 
FT 11.455 
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Folha 73 	 

Pro N° 498 /2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 PUBLICADO DOC 04/12/2013, p. 1 c. 2-3 

DECRETO No 54.655, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Plano Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São 
Paulo Mais Inclusiva. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído o Plano Municipal de Ações Articuladas para Pessoas com Deficiência - 
Plano São Paulo Mais Inclusiva, com a finalidade de estabelecer programas e ações integradas 
para o exercício pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência, nos termos da 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, aprovados por meio do Decreto Federal Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008, 
com status de emenda constitucional, e promulgados pelo Decreto Federal n° 6.949, de 25 de 
agosto de 2009. 
Art. 20  São consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas. 
Art. 3 0  São diretrizes do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - garantia de um sistema educacional inclusivo; 
II - garantia de que os equipamentos públicos de educação sejam acessíveis para as pessoas 
com deficiência, inclusive por meio de transporte adequado; 
III - ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante 
sua capacitação e qualificação profissional; 
IV - ampliação do acesso das pessoas com deficiência às políticas de assistência social e de 
combate à extrema pobreza; 
V - prevenção das causas de deficiência; 
VI - ampliação e qualificação da rede de atenção à saúde da pessoa com deficiência, em 
especial os serviços de habilitação e reabilitação; 
VII - ampliação do acesso das pessoas com deficiência à habitação adaptável e com recursos 
de acessibilidade; 
VIII - promoção do acesso, do desenvolvimento e da inovação em tecnologia assistiva. 
Art. 40  São eixos de atuação do Plano São Paulo Mais Inclusiva: 
I - acessibilidade; 
II - atenção à saúde; 
III - acesso à educação, cultura e esporte; 
IV - trabalho; 
V - inclusão social e cidadania. 
Parágrafo único. As ações integrantes do Plano São Paulo Mais Inclusiva serão definidas, 
executadas, monitoradas e avaliadas pelo Grupo Municipal de Articulação e Monitoramento já 
instituído por ato do Executivo. 
Art. 5 0  O Plano São Paulo Mais Inclusiva será custeado por dotações orçamentárias do 
Município consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos envolvidos em sua 
implementação, bem como por outras fontes de recursos destinadas por órgãos estaduais e 
federais e entidades públicas e privadas. 
Art. 6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
MARIANNE PINOTTI, Secretária Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2013. 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 

16/11/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 74 	 

Pro . N° 	498 / 2016 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16387  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 16.387 03/02/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em 

parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°225/2011 (ver documento) 

Autor(es): David Soares; Toninho Paiva 

[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
8/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 19/10/2016 15:13:19.

 fls. 121



Folha 75 	 

Proc ° 	498 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

GUIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerei 'Par itimenter 
Secretaria de Doctimeritaetie 

Feriada de Documentação edil ,  tiegisid . o 

LEI N° 16.387, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 225/11, dos Vereadores David Soares - PSD e Toninho Paiva - 
PR) 

Determina a disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de 
crianças com deficiência em parques e áreas de lazer infantil, 
públicos e privados, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de dezembro 
de 2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Os parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, instalados no Município 
de São Paulo deverão disponibilizar brinquedos adequados ao uso de crianças com e sem 
deficiência. 

Parágrafo único. Os brinquedos previstos no "caput" deste artigo deverão estar de 
acordo com as normas de segurança do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - Inmetro e a sua instalação em parques e áreas de lazer públicos será 
feita de forma gradativa na medida da disponibilidade financeira do Poder Executivo. 

Art. 2° Nos locais a que se refere o art. 1° desta lei, deverão ser afixadas placas 
indicativas com a seguinte informação: 

"Entretenimento infantil adaptado para integração de crianças com e sem deficiência". 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° (VETADO) 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/0212016, p. 1 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.00v.br .  
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CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha 76 	 
Proc. 0498/2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 75/76 do processo 

(PROJETO DE LEI No 307/14) 
(VEREADOR REIS - PT) 

Obriga a instalação de brinquedos 
inclusivos em todos os recreios infantis 
localizados em parques e demais 
espaços de uso público no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Todos os recreios infantis localizados em parques e 
demais espaços de uso público no Município de São Paulo devem conter um 
mínimo de 20% de brinquedos inclusivos. 

§ 1 0  Entende-se por brinquedo inclusivo aquele que pode ser 
usado concomitantemente por crianças com e sem deficiência, promovendo não 
somente a acessibilidade, mas também a integração social. 

§ 20  Os brinquedos deverão ter obrigatoriamente design 
inclusivo, atendendo a deficiência física, visual, auditiva, intelectual ou múltipla, 
de forma que as crianças possam se divertir com o máximo de autonomia e 
integração. 

§ 3 0  Nos locais em que houver menos de cinco brinquedos ou 
equipamentos deve ser instalado no mínimo um inclusivo. 

Art. 2 0  A instalação nos equipamentos previstos no art. 1 0  que já 
tenham brinquedos infantis instalados será feita de forma gradativa na medida 
da disponibilidade financeira do Poder Executivo. 

Art. 3 0  As normas dispostas nesta lei não desobrigam seus 
responsáveis de outras condutas ou proibições determinadas por Leis Estaduais, 
Federais, regras ou acordos internacionais. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 

couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

ARS/rnb 
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Folha 77 	 

Proc. 	498 / 2016 

ru n o Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n° 307/14 

Ofício ATL n°165, de 22 de julho de 2016 

Ref.: OF-SGP23 n° 1753/2016 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n° 307/14, de autoria do Vereador Reis, aprovado em sessão de 22 de junho 
do ano em curso, que visa obrigar a instalação de brinquedos inclusivos, observado o 
percentual minimo de 20% (vinte por cento), em todos os recreios infantis localizados em 
parques e demais espaços de uso público do Município de São Paulo. 

Não obstante o mérito da iniciativa, em buscar promover a inclusão de crianças com 
deficiência em parques e áreas de lazer públicas mediante a disponibilização de percentual 
mínimo de brinquedos adaptados ao seu uso, vejo-me na contingência de não acolher o texto 
aprovado, uma vez que a norma por ele instrumentalizada se mostra em descompasso com o 
ordenamento jurídico vigente. 

Com efeito, tanto a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, promulgada pelo Decreto Federal n° 6.949, de 25 de 
agosto de 2009, quanto a Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência), propugnam a adoção do desenho universal na 
concepção de produtos, ambientes, programas, serviços, equipamentos e instalações abertos 
ao público, a fim de possibilitar seu uso por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação 
ou projeto especifico. Essas normas estipulam, ainda, a obrigação de o Poder Público realizar 
ou promover pesquisa e desenvolvimento nesse sentido, considerando tal formato quando da 
elaboração de regras e diretrizes, como forma de assegurar às pessoas com deficiência o 
pleno exercício de todos os direitos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades. 

Esse intuito, entretanto, certamente não será alcançado com a obrigação constante da 
propositura de que somente parcela dos equipamentos existentes em parques e demais 
espaços públicos seja acessível às crianças com deficiência, quando o esperado é que seja a 
elas franqueada a completa participação em jogos e atividades recreativas nos referidos locais. 

Nesse aspecto, aliás, cabe destacar a recente edição da Lei n° 16.387, de 3 de 
fevereiro de 2016, que determina a disponibilização de brinquedos adequados ao uso de 
crianças com e sem deficiência em parques e áreas de lazer infantil públicos e privados, os 
quais deverão estar de acordo com as regras de segurança do Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia - INMETRO, preceito esse de caráter ampliativo, porquanto almeja 
implementar, ainda que de maneira gradual - pois há a previsão de instalação paulatina de 
acordo com a disponibilidade financeira do Poder Executivo -, a cabal admissão das crianças 
com deficiência nos espaços recreativos públicos e privados Consequentemente, a aprovação 
de nova lei versando sobre a mesma matéria não se revela conveniente e oportuna, eis que 
resultará na revogação da norma vigente mais benéfica ao público a que dirigida. 

Assentadas as razões que me compelem a vetar, na íntegra, o projeto de lei vindo à 
sanção, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
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devolvo o assinto à apreciação dessa Colenda Casa Legislativa que, com seu elevado critério, 
se dignará a reexaminá-lo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DO NATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23107/2016, o. 3 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.00v br. 
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PT N° 498 / 2016 
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RF 11.455 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Suc.:xotes-ia Pequi E - elementar 
Ser:reenvie ue Documentação 

Equipe, 	Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 -00433/2015 do Vereador Rodolfo Despachante (PHS) 

"Obriga o Poder Público Municipal a instalar brinquedos adaptados para crianças 
portadoras de deficiência nos parques e áreas de lazer no âmbito do Município de São Paulo e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Público Municipal obrigado a instalar progressivamente nos 
parques e áreas de lazer do Município de São Paulo, brinquedos adaptados para crianças 
portadoras de deficiência. 

Art. 2° Os brinquedos tratados no caput do Artigo 1° desta Lei, necessariamente devem 
seguir os padrões estabelecidos pela ABNT (Associação Brasileira de Normas e Técnicas). 

Art. 3° A fim de atingir os objetivos desta Lei, é facultado ao Poder Público Municipal 
promover parcerias com órgãos públicos, assim como entidades privadas e do terceiro setor. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/08/2015, p. 88 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO— SGP 4 
NOTAS TAOUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16735 	DATA: 1311212016 

FL. N° 

Proc. n° 01 - 498/2016 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 -SGP. 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29° audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br  link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microernpresas que já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no município de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização, não só para questão de benefício previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação Tributária a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária municipal. 
Então, a principio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de arrecadação do município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a isenção de IPTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão de cadastro, de nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ari Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL. 528/14. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365115. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proíbe a utilização de cães para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a distribuição de vagas em unidades 
de educação infantil do Município de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a política municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no mobiliário 
urbano do Município e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141 1  de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização, consolidação e organização da 
polifica municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a preparação de jovens 
para a formação da cidadania em saúde, associada a uma política de reinserçâo social produtiva da 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16735 	DATA: 13/12/2016 

parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
O item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos substituídos. (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a criação do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1°. 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a criação do 
programa de coleta e análise de resíduos plasficizantes e metais pesados em alimentos no Município 
de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
tMEF 	=" . . 	 que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts, 1° e 3° da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que dispõe sobre a criação do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no Município de São Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — O próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a criação do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola Sustentável no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV. Proíbe a oferta de embutidos na 
composição da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que dispõe sobre a inserção do imigrante e 
refugiado na vida socioecemica do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini , que dispõe sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao itern número 20, transferido para o item 29. 
Então, o item número 20: PL 560/2016, do Executivo: "Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Município de São Paulo". 
Em discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos, não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o interstício para a realização da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem necessárias as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim, teríamos que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do interstício para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruido para que possa ser votado. 
Esta é só uma orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Erminia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERMiNIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade, não é isso? E aí a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar. Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então ai a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se não for 
sancionado este ano. 
E já foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é? 
A SRA. ERMNIA ALONSO - Ah, tá! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Com relação... Se me permite, já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela manhã. 
E eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso já convocar uma 
audiência púbica para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar, então, ao Presidente da Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Não dá! Para votar a redução, são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Então, faremos terça-feira, pela manhã, as 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas aí, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de redução de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomação 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Na terça-feira. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim. Na terça-feira de manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela manhã. Pelo Regimento, a realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará, pois está na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 
A SRA. ROSÂNGELA ROCHA - Bom dia. Na verdade, já fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - A diplomação começará ás 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a tramitação do projeto. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - No plenário já está. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho ás 10h30. Tudo bem? 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vamos solicitar, então, à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Todo e qualquer item do projeto terá que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguá. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação a essa causa que estamos 
pleiteando há mais de três anos. Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
E tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da questão da votação na terça-feira - é isso 
o que está proposto -, como se dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
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de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Dona. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos de saber de fato se há a possibilidade da sanção e qual o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tato) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Marlene. 
O SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido quê estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o início desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da tramitação agora no final da gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas Jair. Nós sabemos que a Casa está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a questão da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à questão da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a hipótese da 
adesão do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que estão no trâmite para que, aprovado do 
PL, que se conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá redução, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os poios desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente não sabe em que 
situação, em que pé as políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 

muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Último inscrito: Enrico Rocha - Conselho Tutelar de Pirituba. 
O SR. ENRICO ROCHA - Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
O SR. JAIR TATTO (?) - Obrigado. 
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para sanção ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a diminuição do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto - pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a diminuição do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária, se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habital 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária, fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JAIR TATTO (?) - Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à sanção no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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Folha no  84  do Processo 
no  oi 	20a 

Ba 
RF 11.069 ~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RDS 

Sala das Sessões 	ereiro de 20 

132/2017 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL 118/2016; PLO No. 

01/2013;. PL 156/2011; PL 789/2013; PL 239/20 	PI 328/2016; PL 350/2016; PL 405/2016; 

PL 406/2016; PL 497/2016; PL498/2016;.de a 	o Vereador Masataka Ota. 
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ALEARI 
e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

50 ULO 
Papel para informação, rubricado c 	olha n° 	  

do processo n°  624 4i:d 	de 20  U' 	I 	/ 	(a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-132/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

042 /01 	4R 

UBIRAJARA DE FARIA RESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha do Proc 
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rg.1-1 

CAMARA MUNICIPAL DE 

C  AO PAULO 
297/2017 	 p10498-16 

PARECER N° — 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°498/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Masataka Ota, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Poder Público Municipal instalar brinquedos para crianças com 
deficiência no âmbito de atuação de todas as Subprefeituras do Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto reúne condições para prosseguir em 
tramitação, posto que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
espelhada nos artigos 30, I e V da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei 
Orgânica do Município. 

Com efeito, especificamente com relação à proteção e a integração social das pessoas com 
deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o 
assunto a União, os Estados, o Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a 
legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, 
XIV c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal). 

O art. 2°, da Lei Federal n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder Público e seus 
órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive 
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Nesse diapasão, estando a propositura também relacionada ao lazer da pessoa com 
deficiência, o projeto encontra fundamento no art. 217, § 3° da Constituição Federal que 
reza: 

Art. 217(1..) 

§ 30  O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social." 

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a' 

litLUUM 

299/2017 
_ 
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VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

Art. 230 É dever do Município apoiar e incentivar, com base nos fundamentos da 
educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas 
de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de preservação da 
saúde física e mental do cidadão."  (grifo nosso) 

Diante de todo o até aqui exposto, verifica-se que a propositura em análise encontra-se em 
consonância com os mandamentos constitucionais e legais. 

Cabe observar ainda que o projeto — por estimular a prática de exercícios físicos — encontra 
vertente também na proteção da saúde, matéria também da competência concorrente da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 24, XII c/c art. 30, II da 
Constituição Federal. 

Encontra fundamento ainda no art. 213, I da Lei Orgânica segundo o qual o Município, com 
a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas que visem ao 
bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca de 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais 
públicos e de trabalho. 

Oportuno registrar que, nos termos do Substitutivo ora proposto, o projeto não versará sobre 
ato concreto de administração ou matéria atinente à organização administrativa, assuntos 
reservados à iniciativa legislativa do Sr. Prefeito, mas sim sobre a normatizaçâo geral de 
serviço público já prestado pelo Poder Público. 

Com efeito, o que se pretende é instituir regra geral para que o Executivo, julgando 
necessário ou conveniente a instalação de brinquedos adaptados nas praças, parques e 
jardins municipais, atenha-se às necessidades das pessoas com deficiência. 

Não obstante, é necessária a apresentação de um substitutivo para: (i) adequar a redação 
do projeto para utilizar a expressão "pessoa com deficiência", preconizada pela Lei Federal 
n. 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); (iii) para que a disponibilização desses 
aparelhos seja efetuada gradualmente, compatibilizando-se, assim, o atendimento ao 
interesse público das pessoas com deficiência com o princípio da independência e harmonia 
entre os Poderes, afastando o vício de inconstitucionalidade; e, (iii) para que os brinquedos 
instalados estejam de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 
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Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

O projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara para a 

Sendo assim, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°498/16 

Determina a instalação de brinquedos 
adaptados para crianças com deficiência nas 
áreas públicas destinadas ao lazer e à 
recreação em todas as Prefeituras Regionais 
do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os parques e áreas de lazer localizados nas áreas de todas as Prefeituras Regionais 
do Município de São Paulo devem ser equipados com brinquedos adaptados para crianças 
com deficiência. 

§ 1° - Os brinquedos de que trata o caput deste artigo devem seguir os padrões 
estabelecidos pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas). 

§ 2° - A instalação dos brinquedos adaptados nos parques e áreas de lazer municipais já 
existentes será feita de forma gradativa, preferencialmente durante a reforma ou 
revitalização de tais aparelhos públicos, observada a disponibilidade financeira do Poder 
Executivo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Rafael Robles Godoi,,,./ -  
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REQUERIMENTO n° 
RDS 

573/2017 

REQUEIRO, na forma regimental e na qualidade de autor do PL 498/2016 

que DETERMINA A INSTALAÇÃO NAS ÁREAS PÚBLICAS DESTINADAS 

AO LAZER OU À RECREAÇÃO, DE MÍNIMO 1 (UM) EQUIPAMENTO 

PARA LAZER ,E,,,RECREAÇÃO...INFANTIL ADAPTADO, A CRIANÇA .COM 

a DEFICIÊNCIA FÍSICA NAS SUBPREFEITURAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO, seja concedida a coautoria conforme anuência à Vereadora Edir 

Sales. 

Sala das Sessões, em 

• 
• • -r 	 . 	 • h• 	 , 

EDIR SALES 
VEREADOR 

, 

wU 

, 

27 49R 2017  ' 
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TONINHO PAIVA 
Presidente 

FERNANDO HOLID 

Relato 

FGIha 
, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SAO PAULO 
786/2017  

PL 498/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 498/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Ota e coautoria da 
Vereadora Edir Sales, que determina a instalação de, no mínimo, 1 (um) brinquedo 
adaptado para crianças com deficiência, em todas as Subprefeituras do Município de 
São Paulo. Determina ainda que as áreas de lazer ou recreação já existentes 
deverão se adaptar ao exigido na propositura quando da ocorrência de reforma ou 
revitalização. 

Na justificativa ao PL, o nobre proponente afirma que a propositura busca 
criar mecanismos de inclusão para as pessoas com deficiência e de integração com 
o seu meio social. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do Projeto na forma de um Substitutivo para: 

"(1) adequar a redação do projeto para utilizar a expressão "pessoa com deficiência", 
preconizada pela Lei Federal n. 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); (ii) 
para que a disponibilização desses aparelhos seja efetuada gradualmente, 
compatibilizando-se, assim, o atendimento ao interesse público das pessoas com 
deficiência com o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, 
afastando o vício de inconstitucionalidade; e, (iii) para que os brinquedos instalados 
estejam de acordo com as normas técnicas aplicáveis." 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 
consginamos parecer favorável ao Projeto na forma do Substitutivo de CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pú lica, em 0"-TiOG /201:1 
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